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- L t. Nº

A C~mcr2 Municipal de Guoranesj_a aprcvou 8 EU,

o Sr. Chofe do Executivo Municl
~al, =u~8riz2do a ajquirir Dl (uma) Central PABX com Dl (uma)

~a ~r~~Cr2 8 Dl (um) KIT para prutGç~o para 04 (quatro)'

SPSS8? dscorrsntes'
J

st::; Lsi, .lizados
,

recursos a~r3vcs da de

Cr5Jito ~?pnci21 n~ valor d2 Cz$650.000,OO-(Seiscento 8 cin
cccnta ni' cru~3~os), ~ verba 4.1.2.0.- =q~iparnc!ntos u te-
rial P~~nGrlsntc, ~ DDtaç~o Orçam~ntf~ia 2.1.- GlJ! ETE L SE-

Fr
: _F _ I TLJR/i.

Art. 3º- Rsvo;ad"'s 3S dispo s em cor. t r 'rio,

em vigor a p rtir de 04 Janeiro de 1988.

Prefeitura Municjr~al
de 1988.-

l[l~n\~~I~~~' I' O~~rlU1"L~~"",'"~, ,
-Pr3, o í t o f'.1unicipél -

ED~,

-Lnistrativo-



9'tQ.fQ.iluta QJTIurüdpa( dQ. quatan.ésia
MINAS GERAIS

- L E N2 944-

"AUTORIZA A ABERTURA DE CR~DITO SUPLEMENTAR"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. lQ- fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
au tor izado a abr ir um crédi to suplementar no valor de CZ$300 .000,00
(trezentos mil cruzados), para custear as despesas decorrentes das
festividades carnavalescas no ano de 19BB, à Dotação Orçamentária:
2.3.- Serviços de Educação e Saúde, à verba 3.2.3.1.- Subvenções
Sociais.

Art. 22- Para atender as despesas decorrentes des-
ta Lei serao utilizados recursos através de superavit financeiro.

Art. 3Q- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de fevereiro de 19BB.-

~

~w..~~JO~O ARLOS MIN H LLO,
-Pr ito Munici al-

~C(\%~
APARECIâA GE ALMEIDA ~LUANY,
-Oficial Administrativo-
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- L E I NQ 945-

"AUTORIZA LIBERAÇlo DE SUBVENÇIO"

A Câmara Municipal de Guaranésia, Estado de
Minas Gerais aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Executivo Municipal, auto-
rizado a liberar uma verba no valor de CZ$200.000,00 ( Duzentos
mil cruzados), para a Policia Militar do Estado de Minas Gerais,
no corrente exercicio, nos termos da Lei nº 811 de 21 de dezem-
bro de 1984.

Art. 22- Os recursos desta Lei serao através
de abertura de Crédito Suplementar no valor de CZ$200.000,00 (D~
zentos mil cruzados), à Dotação Orçamentária 2.1- GABINETE E SE-
CRETARIA DA PREFEITURA, à verba 3.2.2.2.- Transferências ao Est~
do, através de superavit financeiro.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de fevereiro de 1.988.-

~
~. c.L~JO'O RLO~INC I LO,

-Pr ita Municip 1-

AP~ffofiEJiA~Er9:YHELUANY ,
-Oficial Administrativo-

CELI



9>tQ.fQ.iluta &rrun.icipa( dQ. guatan.ésia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 946-

"AUTORIZA AQUISIÇ~O DE EQUIPAMEN-
TOS PARA O CENTRO CULTURAL"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a adquirir equipamentos, m6veis, m~quinas e utensflios
para montagem e funcionamento do Centro Cultural, até o limite de
CZS500.000,00 (Quinhentos mil cruzados).

Art. 2Q- Para atender as despesas decorrentes des-
ta Lei, serao utilizados recursos da Dotação Orçamentária 2.3.
SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E SAÚDE, à verba 4.1.2.0.- Equipamentos e M~
terial Permanente, consignada no Orçamento do corrente exercfcio.

Art. 3Q- Revogadas as disposições em contr~rio, e~
ta Lei entrar~ em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de fevereiro de 1.988.-

CELI

~
~~~~~JOAO RLOS MINCHI LO,

-Pr ito Municip 1-

\);, 0 ;...r{1)t, 1Uj-,.''-'vV
APARÊêIDA i DE -A1J1'lEIDo/)HELUANV,
-Oficial Administrat{vo-
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- L E I NQ 947-

"AUTORIZA ALIENAÇ~O DE IMÓVEL"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. lQ- Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a vender ao Banco do Brasil S/A o terreno de propried~
de da Municipalidade, situado no confronto das ruas Misael Sando-
val e Júlio Tavares, com a área total de 765,95 m2, registrado sob
o nº R.1-3.064, Livro 2P, Cartório de Registro de Imóveis de Gua-
ranésia (MG), pelo valor de CZS2.050.000,00 (Dois milhões e cin-
quenta mil cruzados).

Art. 2Q- Revogadas as disposições em contrário, e~
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 02 de fevereiro de 1.98B.-

~
~'~~JO~O RLO~INC IL O,

-Pr ito Municip 1-

~~()~CELI APARECIbA pE~AL E DA ELUANY,
-Oficial Administrati 0-



9>tefeiluta QJITunicipa(de quatanésia.
MINAS GERAIS

- L E I NQ 948-

"AUTORIZA A CONSTRUÇ~O DO PR~DIO DA
ESCOLA RURAL MUNICIPAL "JANDIRA DE
MORAES" E D~ OUTRAS PROVIDtNCIAS".

O Povo do Municlpio de Guaranésia, através
da Câmara Municipal decreta e eu, em seu nome, sanciono e pro-
mulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Chefe do Executivo Municl
paI, autorizado a efetuar a construção do Prédio da Escola Ru-
ral Municipal "Jandira de Moraes" de lº Grau, no local denomin~
do Fazenda Serrinha, neste Municipio.

Art. 2Q- Para atender às despesas decorre~
tes desta Lei, serao utilizados recursos da Dotação Orçamentá -
ria 2.3.- SERVIÇO DE EDUCAÇ~O E SAÚDE, à verba 4.1.1.0.- Obrase
Instalações, consignada em Orçamento.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

~

hu..~~~~JOAO :ÃRLaS MINC I LO,
-Pr eito Municip 1-

~~x.k~
APAREC\DAI DE ALMEID(JHELUANY,CELI
-Oficial Administrativo-



CJ>tefeiluta QJl1un.icipa(de guatan.ésia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 949-

"AUTORIZA A RECEBER TERRENO EM DOAÇKO"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal, autorizado a receber em doação um terreno de propriedade de
GERALDO VILAS BOAS, situado neste Municipio, na Fazenda Serrinha,
com a metragem de 600 M2 (seiscentos metros quadrados), destina-
do ~ construção da Escola Rural Municipal "Jandira de Moraes" de
lº Grau.

Art. 2Q- Revogadas as disposições em contrário, e~
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 18 de fevereiro de 1988.-

do Livre ~LQ.~m
JO~O S MINCH LLO,

-Pr Munici al-

CEU
~~.Jv.~

APAREâID~ DE ALMEID~JHELUANY,
-Oficial Administrativo-



q>t~f~iluta QJT[urücipo,( d~ gUo,tané.sio,
MINAS GERAIS

- L E I Nº 950-

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONARIOS MUNICIPAIS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a majorar em 30% (Trinta por centc) os vencimentos dos Fu~
cionários Públicos Municipais, ativos e inativos, inclusive celetis-
tas, a titulo de adiantamento salarial, a partir da 12 de fevereiro.

Art. 2º- As despesas decorrentes da presente Lei se-
rao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em
30% (Trinta por cento), através de superavit financeiro.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Publicado e ouxcdo no lcccl d.
ccsh''''e,O sdgu~? desf~
PI€,.-,i· 'JO~ I ~.I L.·,}/I
Sev"'r",i~ 0::",J5 I'~ bl

(61i Ap~'_' -c :~ ~.-~':l~H~i~~;·-
CtiCl01 "'!I~"r_';ItOlivo

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

Registrado àR Fls. ).YÚLf~_lá.dO Livr.
O' • Nº - l"• '-01'110 - - !

. .:z j U 2.., I...?--,::.;-
Secretar", _ c:: _ .•. - ....•....•...

~ l\iJ'-·l'k"~j-l..i--~"-l.'--'-C\..';'\"'-'j""::-' .
./

aos 18 de f~ereiro de 1988.-

~~tQJ~JO~ CARLOS MINCH LLO,
-Pr eito Munici al-

CELI APA~~UANY,
-Oficial Administrativo-
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9>tefeiluta QJT[urtidpa( de guatartésia
MINAS GERAIS

- L E I N2 951-

"FIXA VENCIMENTOS"
o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Os vencimentos dos cargos abaixo relacionados
passam a vigorar com os seguintes valores, a partir de lQ de feverei-
ro de 1988:

01- OFICIAL ADMINISTRATIVn: CZ$19.221,OO
02- AGENTE ADMINISTRATIVO: CZ$l3.595,OO
03- ASSISTENTE FAZENDÁRIO: CZS27.402,00
04- TÉCNICO EM CONTA8ILIDADE: CZi27.402,OO
05- AUXILIAR ADMINISTRATIVO II: CZ$12.209,OO
06- ESCRITURÁRIO I: CZi 8.695,00
07- ESCRITURÁRIO II: CZi 9.097,00
08- INSPETORA MUNICIPAL: CZ$12.209,00
09- AUXILIAR DE INSPETORIA: CZ$lO.527,OO
10- ENGENHE IRO II: CZ$34.730,OO
11- FISCAL DE 08RAS: CZ$21.869,OO
12- AUXILIAR DE ESCRITÓRIO: CZS 7.433,00

Art. 22- As despesas decorrentes da presente Lei, se-
rao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em
30% (Trinta por cento), através de superavit financeiro.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

. \~ <-~e~ do Livr~Prefeitura Municipal de Guaranésia,
Reglstra,ln à~ Fl~. ("J •• ~. . "0 ( ~ aos 18 de evereiro ~dl~1988.-

.'.-)1.,' ,(' \. './ . -" , ~Mv\CW: ~
Secr•.'"I' ; 1- • "1 .:» I ~,~",- JOA ARLOS MINC I LO,

ll\c.I, -Pr eito Munici al-_0.J;.iJ~·.)bJ.,c.: , '1....\'X'r t· ..J..

Pu~ltcodo e cüxcdo n& 10\..01d. %..~. ~c,./'~
cost'Jme,O so quoo oeste CE L I
h.l.it,. ao, '1;llv:2,.I.~.L APAREC DA DE ALME IDA LUANY,
50<'.;' .. ; ao",3 I~) ..l '\3 -Oficial Administrativo-
_~in}.: ..:::
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<J>tefeiÍl.Lta Q5T[LLrlicipa( de guatan.ésio
MINAS GERAIS

1 r- I Nº 953 -

'!nUTORIZA C r~D[R ZXE:UTIVO A F!RMAR ::N-
v~rlIO CeM c IPSEM= P~~A I 3TAL~Ç~O JE JM
POSTO ~,ln, ClC~.DE =: C:.Jr'JTtr'~ CUTR/1.S ~RCJLlIJ~l

Cc:;~-.T2tQU 8 EU, em s(;u
LU:

~~t. lº- Fica o redor EXGc~~ivo autorizado a firmar
Cüi\\Jêr.:o cem "-' I~!STITUTO DE PF\C=\J~'0eNCIA DOS S=RVIDO:lCS DO =STADO DE

= :~s ~[R~IS - IPS:MG, para instalaç~o de um Posta na Cidade, pa=a
;...;;:c:-ta ç ao do 2=~i-~t3ric.:La :'-;~dic:o-hospitalaI' e c don t o Loq i c a aos ~CU3

la ccs.

§ dnico- Fica i;ualmcnte autcrizado a assinatura do
q_.18 00 fi.zerem , • _ A.

neCG5SarlOS 20 ~onV8nlO a quo se ::::-0fOl'G
:;:tj~:J lº.

~rt. 2º- ParA Q instala~ao do ~osto a quo 58 refere
o rti;c lº dostn Lai, fica c Poder Cxoc~tivo Butcrizado 3

i'~_3tl'a::'i.vo n=r: s=a~.LD ao S8U funcionaiTlcnto, c o nf o r-r e discri:~linação

c:J:l\/ênio.

grt. 3º- rara atandi~e~to ao disposto no arti~o an-
~~~~or, Fica G P~Bfclto M~ni=i~al autorizado a abrir o cr~dito S!J-

~le~3r~~ar no valor de CZ$150.000,OD (Cento 8 CinC02!-jta nlil cruza
dos), ~ :Gta;~o Grçan8nt~ri3 2.3.- SERVIÇO DE [JU:AÇ~O E 5A~DE, a

I'23 1.;.1.2.:'=;.- [=~uipa.~er-lt8s c !,vl2.t2rial PC::-mtJ[lsnte, c cn s t an t e no

Art. 4º- A pr050nt8 lei entrara ein vigor na data do

CCNTINUA.



9'te.fe.llu,ta. QJT[u,rücipa.( de. gu,a.ta.n.éSlQ
MINAS GERAIS

Revoyam-SQ as disPDSiç~2S em contr6rio.

MG~da, port2nto, a todos a ~!Jsm o conhecimento e
cx_~uçao desta Lei pertencer, qu:~ a cumpram c fe~dm cumprir, t~o

AOS 29 de mar~o de 1988.-

~
~~J/;~

:n'Xr.u' . c r 0-::; F\IlI~·!rHI LO••...•c.)}-\ \ ••• w '-' I I ,~ •...•• ' ,

-Prs c._to Municip 1-

-Oficial A~I;Jinistrativo-
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MINAS GERAIS

- L E Nº 954-

M~DJCO-JDCNTOL6GICO"

F8ÇO saber q~u a C~mara ~ljnicipal
cu sanc i cn o '--' proT:Ji.g:: a ccc.;uintC' L~I:

Art. 19- Fica dGno;~inado o ~o~to de Atarldimerlto r1~-
~icQ-=dcntu16gico, que funciorlar~ em sala anexa ao Cantro :ultural

~(Ja=R~16nia, antig~ Cinr S~o JGs5, da "POSTO DE ATENDIM~NTO M~-
~!CO-CJ[~TOL6GISC ~LI~S QON~TOlf.

em contr~rio, 20-

~~ LCJ =~t~ara em vigor na data de S~a public3Ç~D.

P~Qfoitura M~~icjpal do G~aran2sia,
303 29 de 83rço de 1988.-

C[~I 0~~R;'~~LrN-'~O u r-: :'0."'1
.r nl ~~IDr.- ::~E."": .i.V",JQil::":",'--"'''; ,

-Of5_cial Ad~:inistrat~vo-
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Ç1)tG<fG<ilutaQ)l1unic:ipa[ dG< guatanésia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 961-

"AUTORIZA DOAÇKo DE TERRENOS MUNICIPAIS
E DÁ OUTRAS PROVIDrNCIAS"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municl
paI, autorizado a doar à A.B.F.O.- Associação Beneficente "Fernando
Os6rio", 15 (quinze) lotes, do nQ Dl ao 15, do loteamento " P~ssaro
da Ilha", numa extensão de 3.100 M2.

Art. 2Q- OS referidos lotes localizam-se na Qua-
dra "O" do~teamento, no prolongamento da Rua Joaquim Ribeiro Dias
e será destinado à construção da Sede da APAE- Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Guaranésia.

§ 8nico- Em caso de dissolução da Associação Ben~
ficente "Fernando Os6rio", o terreno de que trata a presente Lei s~
ra autom~ticamente incorporado ao Patrimônio Social da Loja Maçôni-
ca "Fernando Os6rio" ou oa hip6tese da dissolução desta, a uma ou-
tra instituição local congênere de caráter filantr6pico.

Art. 32- Ap6s decorrido o prazo de 01 (um) ano,
contado a partir da presente doação, sem que tenha dado inicio as ~
bras de construção, o im6vel cuja doação é autorizada por esta Lei,
reverterá ao Patrimônio Municipal sem contudo, resultar a reversão'
em onus para a donatária.

Art. 42- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as

CONTINUA. -



CONTINUAÇAO.-
9lt<2f<2lluta Q)TIunicipa( d<2 guatanésia

MINAS GERAIS

contidas na Lei nº 911, de 20 de julho de 1987.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 03 de Maio de 1988.-

~
~~J.i~JO- CARLOS MINCHI LO,

-p feito Munici al-

CELI ~~?~C~APAREC~DAI DE ALMEIDA ELUANY,
-Oficial Administra vo-



<Jltefe'lu.ta cimu.nidpa( ele gu.atané.sia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 962-

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCION4RIOS MUNICIPAIS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal, autorizado a majorar em 16,2% (dezesseis vfrgula dois por cen-
to) os vencimentos dos Funcion~rios P~blicos Municipais, ativos, i-

nativos e Pensionistas inclusive celetistas, a partir de 12 de abril.

Art. 2Q- As despesas decorrentes da presente Lei s~
rao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em
16,2% (dezesseis vfrgula dois por cento), através de superavit fina~
cairo.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contr~rio.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 03 de Maio de 1988.-

CELI APAR~LMEIDA
-Oficial Administrativo-



9t~f~Llu.ta. Q)l1u.rÜCLpa.( d~ gU.a.ta.n.Q.8La.
MINAS GERAIS

- L E I Nº 963-

"AUTORIZA PAVIMENTAÇ~O DE VIAS Pd8LICAS
E D4 OUTRAS PROVIDtNCIAS"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprova e eu, Prefei
to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Sr, Chefe do Executivo Municipal,a~
torizado a executar obras de pavimentação, de meio-fios e galerias pl~
viais à Rua Wenceslau de Almeida, no trecho da Rua Constância Pereira
Dias até o confronto com a Avenida Deputado Humberto de Almeida.

Art. 2º- A contribuição de melhoria das obras referi
das no artigo anterior será devida pelo proprietária à razão da meta-
de do custo correspondente à testada do imóvel beneficiado, adiciona~
do-se as despesas de meio-fios.

Art. 3º- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos através de abertura de crédito suple -
mentar no valor de CZS3.000.000,OO (Três milhões de cruzados), à ver-
ba 4.1.1.0.- Obras e Instalações, à Dotação Orçamentária "SERVIÇOS U!
BANOS" e, no valor de CZ$500.000,OO (Quinhentos mil cruzados) à verba
4.1.1.0.- Obras e Instalações, à Dotação Orçamentária "SERVIÇO DE EDU
CAçKo E SAdDE", consignadas em Orçamento vigente.

Art. 4º- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos através de superavit financeiro.

Lei entrará em
Art. 5º- Revogadas as disposições em contrário, esta

vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos lB de maio de 1988.-

~

~'-.AA. ~~~JOA ARLOS MINCHIL O,
-P eito Municip -

CELI AP~~~ANY,
-Oficial Administr:~Ç!~::-



9>t"f"iluta Q)TIurüc:lpa[d" guatané.8ia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 964-

"AUTORIZA AQUISIÇKo DE EQUIPAMENTOS"

O Prefeitc Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. lº- Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal a~
torizado a adquirir Mobiliário Escolar, 05 (cinco) Quadros-negro,
04 (quatro) armários e 21 (vinte e um) Toca-discos (vitrola) para
as Escolas Rurais Municipais.

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos de verbas recebidas do Ministério'
da Educação e Cultura, no valor total de CZ$1.117.000,OO

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, es-
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 18 de maio de 1988.-

~
~\. """~~JOK ARLOS MINC~IL O,

-p eito Municip -

0h~n~~CELI APARECIDA PE~ALMEIDA LUANY,
-Oficial Administrati 0-



9>tefeiluta &l1urücipa( de guatané.sia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 965 -

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municl
pal, autorizado a majorar em 25% (vinte e cinco por cento) os ve~
cimentos dos Funcionários Públicos Municipais, ativos, inetivos e
Pensionistas, inclusive celetistas, a partir de lQ de maio.

Art. 2º- As despesas decorrentes da presente Lei,
serao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas
em 25% (vinte e cinco por cento), através de superavit financeiro.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 24 de maio de 1988.-

Wv-...~~QJ~JOAO LOS MINCHttL ,
-Pre to Municipal

G.t. I

CELI AP,;REC DA



9\efeiluta Q)11urlidpa(de guataru?'sia
MINAS GERAIS

- L E Nº 966-

"AUTORIZA PAVIMENTAÇ~O DE VIAS PÚBLICAS
E D~ OUTRAS PROVIDrNCIAS"

A Câmara Municipal de Guaran~sia aprova e eu, Prefel
to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, a~
torizado a executar obras de pavimentação, de meio-fios e galerias pl~
viais ~s ruas Augusta Franchi Vecchi, iniciando-se na rua Constância
Pereira Dias; Alberto Jos~ Alves, iniciando-se na rua Quintino Bocai~
va e, na Travessa que inicia-se ~ rua Alberto Jos~ Alves e termina na
Rua Wenceslau de Almeida.

Art. 2º- A contribuição de melhoria das obras referl
das no artigo anterior será devida pelo proprietária ~ razão da meta-
de do custo correspondente ~ testada do imóvel beneficiado, adidPnan-
do-se as despesas de meio-fios.

Art. 3º- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos atrav~s de abertura de cr~dito suple-
mentar no valor de CZ$2.000.000,00 (Dois milh5es de cruzadas), a ver-
ba 4.1.1.0.- Obras e Instalaç5es, ~ Dotação Orgamentária "SERVIÇOS Ufi
BANOS" e recursos da verba 4.1.1.0.- Obras e Instalaç5es, ~ dotação
orçamentária "SERVIÇO DE EDUCAÇ~O E SAÚDE", consignadas em Orçamento.

Art. 4º- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos atrav~s de superavit financeirD.

Art. 5º- Revogadas as disposiç5es em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

I-J":Jlicado e ofixodo no local da

Prefei tura Municipal de Guaranes.ia,

aDs
07 de~jU::~~~:,-

JO~O RLOS MINCHIL O,
-Pre ito Municipa -
Clt.~

APARE~;D~DE ALMEID
-Oficial Administra

CELI



9tefeLluta &TIurücLpa( de guatané.BLo,
MINAS GERAIS

- LEI NQ 967-

"AUTORIZA PAVIMENTAÇ_O DE VIAS P~BLI-
CAS E DA OUTRAS PROVIDtNCIAS"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprova e eu, Prefei
to Municipal,saneiono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,a~
torizado a executar obras de pavimentação, de meio-fios e galerias
pluviais às ruas Fausto Augusto Pereira Lima, Manoel Rodrigues dos
Santos e Pedro Paula Pereira, localizadas no Distrito de Santa
Cruz da Prata, neste Município.

Art. 29- A contribuição de melhoria das obras referl
das no artigo anterior será devida pelo proprietária à razão da m~
tade do custo correspondente à testada do imóvel beneficiado, adi-
cionando-se as despesas de meio-fios.

Art. 39- Para atender às despesas decorrentes desta'
Lei, serao utilizados recursos através da abertura de crédito su-
plementar no valor de Cz$lO.OOO.OOO,OO-(dez milhões de cruzados),à
verba 4.1.1.0.- Obras e Instalações, à Dotação Orçamentária "SERVI
ÇOS URBANOS", e, recursos da verba 4.1.1.0.- Obras e Instalações,à
Dotação Orçamentária "SERVIÇOS DE EDUCAÇ_O E SA~DE", consignadas'
em Orçamento.

Art. 42- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos através de superavit financeiro.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 16 de

~

. ho de 1988.-
~..:.v..t~

JO_ ARLOS MINC~LO'
-Pr ito Municipa -

~~~~CELI APARECIDA bE IALMEIDA HE ANM,
-Oficial Administrativ



9\efellu,ta Q)TIu,rüclpa(de. gu,atarté.sla
MINAS GERAIS

- L ~ 968 -

"AUTORIZA PAGAMENTO AO lAPAS E cf
OUTRPS PROVID~r~CIA5"

C Prrfcito Municipal de Guaran~sia.

Faço saber que a C~mara Municipal ~
provou ~, eu, em 88U nome, sanciono 8 prom~lgo a seguinte L~I:

Art. 1Q- Fica o Poder Executivo 3utcriza~o a fe-
t.u a r c pa':;amsnto de 1.965,63 (hum mil no vc c c r.t.o s e sessenta G ci!,l
=~ v{rgula scsserlt8 o tr3s) OTN's, em 06 (s9is) parcclas de 327,61
~TN's (trezentos 8 vi~t3 8 sete v{rgula sessenta e um) msn5a~s ao
!AP~S, referente a j~bito no perfodo je dezembro de 1975 a janei-
::-0 de 1986.

Art. 2º- Para atonder ac dcsp~sas decorrQn~us d8~
ta LGl, ssrao ~tilizados recursos da Unidade Orçament~ria "ACMI-
~I5TRA;~O F~ZENDARIA,r, ~ vorba 3.1.9,2.- DespEsas de ~ ,.t...xerClClOS

Ant8~iorQs, ficando tarnb~m autorizado sua suplem9ntaç~D, em igual
v31or, utilizando-se r2~urscs atrav~s do suparavit financüiro.

Art. 3º- ~3ta Lei sntrara ar vi~o~ na data do sus
p~blica;~o, revogadas as disposiç3es em cQntr~rio.

Municipal de GuaT.'an~sia,

r~LT nD~~~"O ,- UO"Yc...... 1 rr.' ....c..lDAIDE in.L~IE1L.iH •...•... ,'O ,

-Df dc La L Ad~inist=at· '0-



9't~f~llLLta &rrLLrticlpo( d~ gLLotOrtéSlo
MINAS GERAIS

- L [ I 0'7", • U

"AUTORIZA CB1AS J[ REDE DE ESGCTCtr

Carara Munici~al de GU~~3n6sia aprovou a eu, Pre-
reito ~unicipal, sarlciano 8 promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Poder Executivo autorizado a 8X8C~

tal' ohras de rede c o l o t c r a esgoto, bem CDiI10, de galerias se 3-

gusa pluviais, no Conjunto Habitacional Itaiquara.

Art. 2º- Para atsnder ~s d8~iJeSa2 d8co~rc;ltQS desta
L=i, sorao utilizacc5 recursos atrav~s da abertura de um
Sup18~Gntar no valor de CZ$500.000,OO (Quinhentos mil cruzados) a
v8rba 4.1.1.0*- Obras 8 Instalaç~8s, ~ Dota;~o Orçam6nt~ria
~=RVIÇO DE EDUCAÇ~O E SAdDE, consignada em Orçamonto.

Art. 3º- Para atender ~s jS3pUS3S deco=rentes dEsta
Lai, S6~30 utilizados recursos atrav~s de superavit firlancei~o.

~rt. 4º- Revog2das as disposiç5es em contr~ri~, e~
ta LGl cntrar~ em v:go~ na data de S~~ publicaç~o.

PrQfeitura Municipal da Guaran~si?,
aos 29 de j~nho oe 1.988.-

~c!o ~~~~~~ LO,
-pr~i~G M~ni:~~l-

:~F!I AC'~ l)~e r;:- r' r"rXD- H'"' "or,"(_~_ .'-\,--"" •....,-,1 :'1 V ..... /-11...., ,'-- ,< j ••••• LUr-1lij ,

-Oficial Adr:linistra' ivo-



9télféllluta QJT[u.rücipa(dél guatarté.sla
MINAS GERAIS

971 -

11AUTORIZA AUMENTe DE VENCIMENT~S

o Prsfsito ~unici_pol de ~ , .'-.JU3.T'3nCSlc..

Façc sab~r que a Camara Municipal de
~u5ran~sia aprovou ç eu, sancione 8 promulgo a SBguirl~e ~:I:

0rt. lº- Fi~a, o 550hor C~8f8 do ExecLtivQ Munici
~21, auto~izado ~ ~lajorar em 17,60% (dez33sats v{rgula sessonta 8
cito por cRnto) os vencimentus dos runcion~rios P~blicos Municipais,
ativos, inativos ~ Pensionistas, inclusive celetistas, a partir de

Art. 2º- As desposas decorr t c s da p re s e n t.e Le í , s.ê,

~aD otcndides ~61as verbas do Crçamcnto cnJ vigor, suplaGentadas em
17,SG~ (dSZ2S~:)Qt2 v Í r qu La sessenta 8 oito por ::ento), a t r ava s dos,!;;L

p8ravit financsirc.

Art. 3º- Esta Le~ 8ntrar~ em vigcr na data de sua p~
blicaç~D, revcg2cjas as di~~osi;oes err cuntr~rio.

Pr2fBitura Municipal de Guaran~3ia,
30S 29 de ju~ho da 1.988.-

CELI



tJlte.fe.iluta QJT[unicipa(de. guatané.sia
MINAS GERAIS

- L E I NQ 972 -

"AUTORIZA ISENÇKo DE PAGAMENTO DE CO~
TRIBUIÇKo DE MELHORIA E D~ OUTRAS
PROVIDlNCI AS"

A Câmara Municipal de Guaran~sia decreta e
eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Ficam isentos de pagamento da Co~
tribuição de Melhoria, de calçamento j~ existente, as seguintes
Entidades:
01- Conferencia são Vicente de Paulo
02- Sociedade Santo Antônio de P ~dua
03- Asilo são Vicente de Paulo
04- ~lit ra Diocesana de Guaxup~

CZ$350.569,20
1. 326.563,17
1.655.258,16

211.022,80
570.054,34
365.258,74

05- Cruzeiro Esporte Clube
06- Guaran~sia FutebLl Clube

Art. 2Q- Revogadas as disposições em con-'
tr~rio, est~ Lei entrar~ em vigor na data de sua publicação.

de GU3ranésia,
20 de julho de 1988.-

~
~I..M.J~~

JOKO RLOS MINCHI LO,
-Pr ito Municipal-

(! I; J~~\' O\Ji~J- 1 ,J0j'_X __'~,- c, ,,_~
CELI AP.RE ID DE ALMEIDA ~ANY,

-Oficial Administrativo-



9t~f~lluta Q)l1UrtiClpa(d~ guatartésia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 973-

"AUTORIZA A CONSTRUçKo DA SEDE SOCI-
AL DO GUARAN~SIA FUTEBOL CLUBE E D~
OUTRAS PROVIDtNCIAS"

O Povo do Município de Guaran~sia, atrav~s da
Câmara Municipal aprova e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a efetuar a construção da sede social do Guaran~sia Fu
tebol Clube, com 120 M2 (cento e vinte metros quadrados).

Art. 2º- Os recursos desta Lei serão obtidos atrav~s '
da abertura de um Cr~dito Suplementar no valor de Cz$l.OOO.OOO,OO
(Hum milhão de cruzados), à Dotação Orçament~ria 2.5- SERVIÇOS E
OBRAS pGBLICAS, à verba 4.1.1.0- Obras e Instalaç5es, consignada'
em Orçamento.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaran~sia,
aos 20 de julho de 1988.-

~
~~êl~JO CARLOS MINCH LLO,

- feito Munici al-

CJh (;'í'f~~
APAREd~A IDE ~L~lE~UANY,
-Oficial Administrativo-



9>tefelluta Q)lIurüdpa( de guatan.Bsla
MINAS GERAIS

- L E I Nº 974-

"REVOGA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 836/85"

Eu, Prefeito Municipal de Guaranési~
Minas Gerais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, san-
ciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica revogado o Artigo 2º da Lei Municipal
nº 836/85, de 24 de setembro de 1985.

Art. 2º- Os feriados criados pela Lei Municipal nº
397, de 15/março/1967 passam a ser comemorados em seus respectivos
dias, que são:

01- Sexta-Feira Santa;
02- Corpus Christi (Quinta-Feira);
03- Finados - 02 de novembro;
04- Santa B~rbara - 04 de dezembro.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário, en
trando esta Lei em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
20 de julho de 1988.-aos

:.;,,,,, -. ~'~~

JO~O LOS MINCHIL O,
-Pre to Municipa -

'~~I

CELI AP~.RE:CI A DE Á~A~Y,
-Oficial AdministratiJ:[-'



9te.felluta Q)l1urtidpa(de quatan.B8la
MINAS GERAIS

- L E I NQ 975-

"AUTORIZA ABERTURA DE RUA E INCOR-
PORAÇÃO P,O PPTRIMllNIO f1UNICIPAL"

O Povo do Munic{pio de Guaranési~
por seus representantes legais aprova e eu, em seu nome, saneio
no e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Muni
cipal, autorizado a efetuar a abertura de uma rua, iniciando-a'
na Rua Wenceslau de Almeida, e passando-a pelas propriedades drn
Senhores Geraldo Duarte, Alcides Magri e Antônio Roberto Citto~
pelo C~rrego do Brito e por propriedade da Usina Itaiquara de A
çucar e Álcool S/A, até as ruas Anacleto Scardazzi e Domingos '
Moreira de Souza, incorporando-a ao Patrimônio Municipal.

Art. 2Q- Revogadas as disposições em contrério,
esta Lei entraré em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 20 de jUlho de 1988.-

~
~vv-.~L~~OÃ AR LOS MINCH LLO,

-p eito Munici al-

Wi.m1{~LN:!fCELI APqRECI~A Df ALMEIDA HE ANY,
-Oficial Administrativo



9lwfeilutCl QJTIur"lic:ipa(de guatané.8ia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 976-

"AUTORIZA A CESS~o DE FUNCION~RIOS"

o Prefeito Municipal de GU3ran~sia.

Faço saber que a Câmara Municipal'
de Guaran~sia decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- Fica, o Senhor Chefe do Executivo, autori-
zado a ceder 02 (dois) Professores para a Casa da Criança da Cida
de de Guaran~sia, Dl (um) Funcion~rio para o Asilo são Vicente de
Paulo, Dl (um) para o Funrural e Dl (um) para a Delegacia de POlf
Ci2.

Art. 29- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos atrav~s de verbas proprias, consi2
nadas no Orçamento vigente.

Art.3º -.Revogadas as disposições em contr~rio, es-
ta Lei entrar~ em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaran~sia,
aos 20 de julho de 1988.-

~
(~

~~~~
JO~ ARLOS MINCHI LO,

-Pre eito Municip 1-

Eih()(\-j{;~cvYvV~
CELI APARECiDA IDE ALMEIDA ELUANY,

-Oficial Administrat· 0-



<J>te.fe.'luta &TIurüclpa( de. guatanBSla
MINAS GERAIS

- L E I Nº 977-

"AUTORIZA LIBERAÇ~O DE SUBVENÇ~O"

A Câmara Municipal de Guaran~sia, Estado de Mi-
naS Gerais, aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- Fica, o Executivo Municipal, autoriza-
do a liberar uma verba no valor de Cz$lOO.OOO,OO-(cem mil cru-
zadOS), sendo Cz$50.000,OO-(cinquenta mil cruzados) para a Es-
cola Estadual "Carvalho Brito e Cz$50.000,OO-(cin~uenta mil
cruzados) para a Escola Estadual "O. In~cio Joio Dal Monte",no
corrente , .eXerC1Cl.O.

Art. 29- Para atender as despesas decorrentes t

desta Lei, seria utilizados recursos atrav~s da abertura de um
Cr~dito Suplementar, de igual valor, à Dotação Orçament~ria
2.3- SERVIÇO DE EDUCAÇ~O E SAdDE, à verba 3.2.3.1- Subvenç5est

Sociais, consignada em Orçamento, atrav~s de maior arrecadação
prevista.

Art. 3º- Esta Lei entrar~ em vigor na data de t

sua publicação, revogadas as disposiç5es em contr~rio.

Prefeitura Municipal de Guaran~sia,
20 de julho de 1988.-aos

~
~~"l~JO~ ARLOS MINCHILLO,

-p eito Munici al-

&.Lm-~~Ü/1~
CELI APARECIbA ~E ALMEIDA H UANY,

-Oficial Adminlstrati -



9JtefeLlt.tta QJITu.rücLpo( de gU.OtOn.é.BLO
MINAS GERAIS

- L E I NQ 978-

"DISCIPLINA PAGAMENTO DE CALÇAMENTO"

O Prefeito Municipal de Guaran~sia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. lQ- A contribuição de melhoria referente a o
bras de pavimentação de vias e logradouros públicos, de que trata
a Lei nº 631/77, será devida da seguinte forma:

1- Para pagamento à vista com at~ 30 dias apos a '
notificação, com desconto de 40% (quarenta por cento) do custo fi
nal;

11- Com parcelamento de at~ 6 (seis) prestações, '
vencendo a lª com at~ 30 dias após a notificação, desconto de 20%
(vinte por cento) do custo final;

111- Com parcelamento de at~ 18 (dezoito) presta-'
çoes vencendo a lª com at~ 30 dias apos a notificação, para os i-

móveis com apenas uma testada;
IV- Para os imóveis com duas ou mais testadas, com

parcelem9nto de 24 (vinte e quatro) prestações, vencendo a lª com
at~ 30 dias apos a notificação.

Art. 2º- Revogam-se as disposições em contrário, '
especialmente as contidas nas Leis 788/84 e 916/87.

Art. 3Q- Esta Lei entrará em vigor na data de sua

Prefeitura Municipal de Guaran~sia,
aos 20 de julho de 1988.-

~
~~'LQJ~Jo CARLOS MIN HILLO,

- feito Muni ipal-
~~

APA~EC~bA pt -Á~P,NY,
-Oficial Administrativo-

CELI



9wfQ.Llu.ta &l1u.rÜcLpa[ dQ. guatané.sLa
MINAS GERAIS

- L E I Nº 979-

"APROVA COi'JVtNIO AJUSTADO ENTRE ESTE
MUNICíPIO E A COHAB/MG E DÁ OUTRAS
PROVIDtNCIAS"

A Câmara Municipal de GU2ranésia aprova e eu, Pre-
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, na forma do item XII, do artigo 54,
da Lei Complementar nº 03, de 28/12/1972, homologado e aprovado '
em todas as suas cláusulas e condições, o Convênio ajustado entre
este MunicípiO e a Companhia de Habitação do Estado de Minas Ge-'
rais- COHAB/MG, datado de lº de junho de 1988.

Art. 2º- Para atender as despesas decorrentes da
presente Lei, serao utilizados recursos das Dotações Orçamentáriffi
pr6prias, constantes do Orçamento vigente.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, es
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de GU2ranésia,
aos 20 de julho de 1988.-

~

~"",,,-L~JO~ ARLOS MINCH LLO,
-P eito Munici al-

O,n'fqr\o_,. C, ~\.)..XA. / d1O--L.~),-
CELI APgREC DA DE ALMEIDAJk(CUANV,

-Oficial Administrat~o-
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- L E I NQ 980-

"AUTORIZA CUSTEIO DE DESPESA E D4
OUTRAS PROVIDrNCIAS"

O Povo do Municfpio de Guaranésia, Estado de Minas
Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanci2
no e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica autorizada a suplementação da verba
4.1.1.0.- Obras e Instalações, à Dotação Orçamentária 2.3.- SERVIÇO
DE EDUCAÇAO E SAÚDE, no valor de CZS500.000,00 (Quinhentos mil cru-
zados), para o custeio das despesas referentes a reforma e ampliação
do Posto de Saúde de Guaranésia.

Art. 2Q- Para atender as despesas decorrentes des-
ta Lei, serao utilizados recursos através de maior arrecadação pre-
vista.

Art. 3Q- Revogadas as disposições em contrário, es
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 27 de julho de 1.988.-

~O-
)\.~"W, ~"~"~\J ~t'JOí\' RLOS MINCHI ILO,

-p ito Municip ,1-

G.t-0\%~~
CELI APAREC~DAI DE ALMEID HELUANY,

-Oficial Administra ~vo-
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- L E I NQ 981-

"APROVA CONVtNIO CELE8RADO ENTRE ESTE
MUNICíPIO E A SECRETARIA DE ESTADO DE
ASSUNTOS MUNICIPAIS"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprova e eu, Pre-
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, na forma do item XII, do artigo 54,
da Lei Complementar nº 03, de 28/12/1972, homologado e aprovado'
em todas as suas cláusulas e condições, o Convênio celebrado en-
tre este Munic~pio e a Secretaria de Estado de Assuntos Munici -
pais, datado de 27 de junho de 1988, para execução do Programa '
de Apoio. ao Desenvolvimento Municipal - PADEM.

Art. 2Q- Revogadas as disposições em contrário, e~
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 27 de julho de 1.988.-

\1h~J.v-~
CELI APAREC1DA\DE ALMEIDA ELUANY,

-Oficial Administrat vo-
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- L E I Nº 982-

"AUTORIZA PAGAMENTO DE PENS~on

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Cimara Municipal ~
prova e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal,a~
torizado a pagar ao Sr. VICENTE MOREIRA DA FONSECA, uma pensa0 me~
sal no valor de um salário minimo vigente, a partir de lQ de julho
do corrente.

Art. 2Q- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos através da Dotação Orçamentária 2.1-
GA8INETE E SECRETARIA DA PREFEITURA, à verba 3.2.5.2.- Pensionistas,
constante em Orçamento.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 27 de julho de 1.988.-

J\",~_.•,,,-,,,,~,\/~ ~j
JO~ RLOS MINCHI LO,

-p ito Municip 1-

UL~~Cv~
CELI APAREC~DA pE ALMEIDACfLUANY,

-Oficial Administrativo-
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- L E I Nº 983-

"AUTORIZA A CELE8RAR CONV~NIO COM
A FUNDAÇ~O DE ASSIST~NCIA AO ES-
TUDANTE - FAE E DÁ OUTRAS PROVI-
D~NCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
paI, autorizado a assinar Convênio com a FUNDAÇ~O DE ASSIST~NCIA AO
ESTUDANTE - FAE, Entidade vinculada ao Ministério da Educação.

Art. 2º- Fica, ainda, autorizado a tomar as providê~
cias Juridicas, Orçamentária, Financeiras e Contábeis relativas ao
Convênio.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei em trará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 29 de julho de 1.988.-

~'~~"-"""'"l"~iJO~ ARLOS MINCHIL, O,
-Pr eito Municip 1-

()oo.~~~
CELI AP~~~~1n~: ALMEID HELUANY,

-Oficial Administra vo-
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- L E I Nº 984-

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONAR lOS MUNICIPAIS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal autorizado a majorar em 20% (Vinte por cento) os vencimentos dos
Funcionários Públicos Municipais, Ativos, Inativos e Pensionistas,
inclusive celetistas, a partir de lº de julho.

Art. 2Q- As despesas decorrentes da presente Lei ,
serão atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas'
em 20% (Vinte por cento), através de superavit financeiro.

Art. }º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 29 de julho de 1.988.-

CELI
ex.tJ~Y'~í:~J~r

APAREC IDa Df ALMEIDA H UANY,
-Oficial Administrativ -
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- L E I NQ 985 -

"AUTORIZA CUSTEIO DE DESPESA E DÁ
OUTR S P,90VIDlf'JCIA,S"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal'
de Guaranési~ aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal, autorizado a custear as despesas de transporte de alunos da '
Escola Estadual "Alice Autran Dourado" de Guaran~sia ~ Universida-
de de Campinas - UNICAMP - no valor de CzI95.000,OO-(noventa e cin
co mil cruzados).

Art. 2Q- Para atender as despesas desta Lei, serao
utilizados recursos através da abertura de um Cr~dito Suplementar'
no valor de Cz$95.000,OO-(noventa e cinco mil cruzados), ~ verba'
3.1.3.2- Outros Serviços e Encargos, ~ Dotação Orçam8nt~ria 2.3. -
Serviços de Educação e Sa~de, consignada em Orçamento.

Art. 39- Revogadas as disposições em contr~rio, es
ta Lei 8ntrar~ em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guar2n~sia,
aos 29 de julho de 1988.-

~

"I·t\-IlA~!,",/\.,.~"'\
JOA {cRLOS MI NCHI~LO,

-p eito MuniCi9al-

CELI
Cth~~~

APARECI~i dE ALMEIDA ~LUANY,
-gficial Administrativo-
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- L E I NQ 986-

"AUTORIZA A CONCESS~O DOS SERVIÇOS DE
A8ASTECIMENTO DE ÁGUA, CONFORME DIS-
CRIMINA"

O Povo do Municlpio de Guaranésia por seus represen-
tantes decreta e eu, em seu nome, sanciono a seguinte LEI:

Art. 12- Fica o Poder Executivo autorizado a firmar
contrato com a Associação Comunitária de Santa Cruz da Prata deste M~
niclpio, 6rgão de representação da Comunidade local, criado na data de
20 de julho de 1988 e registrado no Cartório de Registro Civil de Pe~
soas Jurldicas da Comarca de Guaranésia, Minas Gerais, concedendo à
mesma o direito de implantar, ampliar, administrar, explorar e operar
diretamente e com exclusividade os serviços de abastecimento de agua
no Distrito de Santa Cruz da Prata, deste Municlpio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Ao firmar o contrato de concessao autorizado pela p~

sente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a aderir formal e expre~
samente ao Programa Estadual de Saneamento Rural do Estado de Minas
Gerais se declarando, inclusive, de acordo com todas as exigências e
obrigações dai advindas, inclusive no que tange às exigências e obri-
gações originadas dos contratos e acordos (LOAN NUM8ER 2532-8R) firm~
do entre a Caixa Econômica Federal, o Governo da União e o 8IRD (8an-
co Internacional para a Reconstrução e para o Desenvolvimento), para
implantação, em Minas Gerais, do Programa de Saneamento Rural, bem co
mo de todos os convênios e acordos subsequentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Ao aceitar a concessão dos serviços regulados pela

presente Lei, a Associação Comunitária de Santa Cruz da Prata fica o-
brigada a firmar, com interveniência da Administração Municipal, Con-
vênio de Assistência e Cooperação Técnica com a Companhia de Saneame~

CONTINUA.-
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to de Minas Gerais, do Programa de Saneamento Rural, tendo em vista a
execução de obras, operação e manutenção dos serviços concedidos por
esta Lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os serviços concedidos pela presente lei serao im-

plantados, mantidos e operados de acordo com os convênios firmados en
tre PREFEITURA MUNICIPAL, ASSOCIAÇAO COMUNITÁRIA e COPASA/MG., e in-
clusive os contratos BIRD 2532-BR e que estabelecem o Programa Esta-
dual de Saneamento Rural, se submetendo às suas regras e condições e~
senciais e deverá presumir:
1- elaboração de projetos simplificados, com tecnologia de baixo cus-

to para obras de implantação, ampliação e melhoria do sistema de ~
bastecimento de água, objeto da presente concessão, com o apoio e
participação da comunidade;

lI-orientação técnica para as atividades de saneamento complementar '
junto à Comunidade, a fim de que, com recursos próprios, ela possa
equacionar seus problemas de controle de vetores, limpeza urbana e
drenagem pluvial.

Art. 2º- Fica a Administração Municipal autorizada e
firmar com os órgãos da Administração Direta e da Administração Indi-
reta do Estado de Minas Gerais, assim como da União, os necessários
convênios para implantação dos serviços concedidos pela presente lei,
ficando o Município autorizado a participar dos investimentos necessi
rios à implantação dos serviços, na forma exigida pelo Programa Esta-
dual de Saneamento Rural.

PARÁGRAFO ÚNICO
Fica o Município autorizado a adquirir todas as areas

necessarias à implantação dos serviços de abastecimento de água concedi
dos pela presente lei.

Art. 3º- A Associação Comunitária de Santa Cruz da Pra
ta participar~ dos investimentos necessários à implantação dos serviços
concedidos na proporção de 30% (trinta por cento) do valor dos custos

CONTINUA.-
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globais dos orçamentos finais dos projetos e obras, da forma seguinte:

1- A participação inicial no custo dos investimentos fica fixada em 10%
(dez por cento) do valor global dos orçamentos e será efetuada du-
rante o curso de execução dos projetos e das obras e compreenderá:

a~7,5% do valor dos investimentos durante o período de implantaçãooos
serviços, quantia e valor que poderá ser paga em dinheiro, e/ou em
materiais e/ou em mão de obra, podendo o Município e a Associação Co
munitária negociar a melhor forma de quitação desta parcela;

b~ 2,5% (dois vfrgula cinco por cento) do valor do investimento, em fur
ma de pagamento préViO em dinheiro e à vista que se recolherá ao T~
souro do Estado de Minas Gerais à disposição do Programa Estadual de
Saneamento Rural na conta que foi indicada pelo Tesouro.

11- O restante da participação estipulada no caput deste artigo, na pr~
porção de 20%, será paga ao Tesouro do Estado de Minas Gerais,à di~
posição do Programa Estadual de Saneamento Rural na conta que foi
indicada pelo Tesouro em 216 (duzentos e dezesseis) prestações men-
sais de igual valor e da forma seguinte:

a)-O prazo final para pagamento de todo o valor estipulado no inciso'
11 deste artigo é de 18 (deZOito) anos, com um prazo de carência de
6 (seis) meses, excluído deste prazo o períOdO de preparação de pr~
projetos, implantação das obras e serviços;

b)-Sobre cada prestação incidirão juros de no mínimo 8,5% (oito vírgu-
la cinco por cento) ao ano que se aplicarão sobre o saldo devedor da
participação total aqui estipulada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O Município de Guaranésia se obriga a responder, di

retamento, junto aos órgãos financeiros do Estado de Minas Gerais pelo
pagamento dos valores estipulados no inciso 11 deste artigo, se obriga~
do a recolher ao Tesouro Estadual e por conta do Programa Estadual de S~
neamento Rural os valores referentes à participação da Associação Comu-
nitária e na forma como se instituir no contrato de concessão e nos de-
mais documentos que instituirem o Programa Estadual de Saneamento Rural.

CONTINUA-.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Para fazer face às obrigações no Parágrafo Primeiro

deste artigo, o Municipio exigirá da Concessionária o pagamento det2
das as parcelas que lhe são exigidas a titulo de participação nos in-
vestimentos para implantação dos serviços concedidos por esta Lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A Associação Comunitária, na condição de concessio-

nária dos serviços estará obrigada a repassar ao Município, para pa-
gamento ao Tesouro do Estado de Minas Gerais, os valores estipulados
no inciso 11 deste artigo e exigidos da Concessionária a título de
participação da Comunidade nos investimentos para implantação dos se~
viços concedidos por esta Lei.

Art. 4Q- A participação instituída no inciso I do
Art. 3Q desta Lei poderá ser negociada diretamente com a Administra-
ção Municipal, que poderá se desincumbir, diretamente, destas obrig~
ções, dispensando deste ônus a Associação Comunitária.

PARÁGRAFO ÚNICO
O Convênio de Assistência e Cooperação Técnica a

ser firmado com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG
fixará condições gerais para o pagamento das parcelas estipuladas no
inciso: 11, alinea "a" e "b" do artigo 5Q desta Lei.

Art. 5º- Fica a Associação Comunitária de Santa
Cruz da Prata autorizada a cobrar dos usuários dos serviços concedi-
dos por esta Lei as tarifas necessárias à manutenção do equilíbrio ~
conômico e financeiro da concessão e de forma a garantir:

1- O pagamento ao Tesouro do Estado de Minas Gerais das parcelas es-
tipuladas no inciso 11, alínea "a" e "b" do art. 3Q desta Lei;

11- O pagamento de despesas de manutenção, operação e expansão dos se~
viços, aí incluídos salários e custo social de contratos de trab~
lho;

111- O retorno dos investimentos efetuados com as obras de implantação
dos serviços, inclusive recomposição do Capital investido;

CONTINUA.-
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IV- O pagamento dos serviços de cooperação e assistência técnica a
ser prestado pela COPASA/MG, conforme se estipular em Convênios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
As tarifas estipuladas para os serviços, objeto da

presente concessão, observarão, sempre, a finalidade social dos ser-
viços concedidos e estarão sempre limitadas à capacidade contribuiti
va dos usuários. Observadas as cautelas legais, a Administração Muni
cipal poderá, quando necessário e desde que devidamente comprovado,
subsidiar as tarifas dos usuários de menor poder aquisitivo, defeso a
concessao de isenção tarifária.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As tarifas serão reajustadas periódicamente, visa~

do manter as condições econômicas e financeiras da concessão.

Art. 6Q- A AssociaQão Comunitária de Santa Cruz da
Prata se obriga:
a)- A manter, operar e conservar os serviços, objetos da presente co~

cessão, inclusive as redes, máquinas, equipamentos e todo o patri
mônio afetado pelo sistema de abastecimento de água, objeto da'
presente concessão, devendo, sempre que necessário, providenciar'
reparos e manutenções, de acordo com as práticas usuais aos ser-
viços de utilidade pública;

b)- Exigir, de todos os usuários, as tarifas estipuladas pelo artigo'
5Q da presente Lei;

c)- A promover o crescimento e expansao dos serviços, de forma a ate~
der ao crescimento populacional do Distrito de Santa Cruz da Pra-
ta, deste Município.

PARÁGRAFO ÚNICO
A Administração Municipal de Guaranésia para aprov~

çao de novos loteamentos no Distrito de Santa Cruz da Prata, no Muni-
cípio de Guaranésia exigirá~ como condição prévia para o parcelamento
e/ou urbanização da área loteada, a prévia implantação de projetos co~
pletos de abastecimento de água, os quais deverão se submeter ao pre-
vio exame da Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG e da

CONTINUA.-
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Associação Comunitária de Santa Cruz da Prata e que, ao final, deve-
rão ser incorporados, sem nenhum ônus, pelo sistema público de abas-
tecimento de água concedido por esta lei.

Art. 72- Em razão da função social da presente con-
cessa0 e do próprio objeto social da Entidade, fica concedido isenção
de todos os tributos, taxas e demais contribuições Municipais à Ass~
ciação Comunitária de Santa Cruz da Prata, devendo a isenção tribut~
ria estipulada pela presente lei perdurar pelo tempo que se tornar '
necessária a que a beneficiária cumpra seus objetivos sociais.

Art. 82- O prazo da presente concessão é de 20 (vi~
te) anos prorrogáveis por igual periodo, sucessivamente, enquantoho~
ver interesse das partes.

PAR~GRAFO PRIMEIRO
Por motivos de interesse social e por razoes de or-

dem pública a presente concessão poderá ser revogada a qualquer telll-
po, essencialmente se a concessionária dos serviços se tornar inadi~
plente ccm as cláusulas e condições da presente concessão.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso venha a presente concessão ser revogada, o Mu-

nicipio de Guaranésia assumirá todas as obrigações originadas da pr~
sente concessão e vinculadas ao Programa Estadual de Saneamento Ru-
ral, inclusive aquelas estipuladas para com o Teaooro do Estado de Mi
nas Gerais; assim como as constantes de obrigaçõea assumidas pela Co~
cessionária para com a COPASA/MG.

Art. 9Q- Rescindida ou revogada a presente concessao,
nos termos estipulados no Art. 8º desta lei, os serviços poderão, a
critério da Administração Municipal, ser concedidos a terceiros, lIledi
ante prévio entendimento com os órgãos financiadores e executores do
Programa Estadual de Saneamento Rural do Estado de Minas Gerais.

PARÁGRAFO ÚNICO
Ao aderir ao Programa Estadual de Saneamento Rural do

Estado de Minas Gerais, o Municipio de Guaranésia se obriga a cumprir
todas as condições estipuladas pelos Agentes Financeiros do Programa
e pelos órgãos incumbidos de sua execuçao, nos limites estipulados na
presente lei e pelos contratos e convênios dela derivados ••

CON TINUA.-
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Art. 10º- Findo o prazo da presente concessao, ou de
sua eventual prorrogação, todos os bens que direta ou indiretamente.
estejam afetados pela prestação de serviços, se reverterão, gratuita-
mente, ao domínio Municipal, devendo o Município assumir também o pe~
soaI e as obrigações, pecuniárias ou não, a elas vinculadas.

PARÁGRAFO ÚNICO
A revogação ou rescisão da presente concessao de fo~

ma unilateral e/ou por razões de interesse público obrigará ao Municl
pio às indenizações de Lei, inclusive por danos ao patrimônio e/ou aos
interesses de terceiros.

Art. llº- Os serviços concedidos por esta Lei serão
prestados aos usuários de acordo com as normas e condições instituídas
no regulamento de serviços da Concessionária, qual deverá ser aprova-
do pela Administração Municipal.

Art. 12º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua P.!:!,
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e exec.!:!,
ção desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão inteira-
mente como nela se contém.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANÉSIA,
aos 29 de julho de 1.988.-

\MA "'" Q~~~,JO~ RLOS MINCHI LO,
-p ito Munici 1-

(lu~
CELI APARtéIqA ÕE ~LUANY,

-Oficial Administrativo-
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- L E I Nº 987-

"AUTORIZA LI8ERAÇ~0 DE SUBVENÇKO"

A Câmara Municipal de Guaranésia, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Executivo Municipal, autorizado a
liberar uma verba no valor de CZ$500.000,00 (Quinhentos mil cruza-
dOs), sendo CZ$250.000,OO (Duzentos e cincoenta mil cruzados), pa-
ra a APAE- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guarani
sia e CZ$250.000,00 (Duzentos e cincoenta mil cruzados) para o Gu~
ranésia Futebol Clube, no corrente exercício.

Art. 2º- Para atender as despesas decorrentes des-
ta Lei, serao utilizados recursos através da abertura de um Crédi-
to Suplementar, de igual valor, à Dotação Orçamentária 2.3.-Subve~
ções Sociais, consignada em Orçamento, através de maior arrecadação
prevista.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 05 de agosto de 1.988.-

~
~~Q.l:~JO- CARLOS MINCH LLO,

-p feito Munici al-

~~~CELI APAREC1DA I~E-ALMEIDA ELUANY,
-Oficial Administratr 0-
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- L E I NQ 988-

"CONCEDE ADICIONAL DE INCENTIVO A
PRODUTIVIDADE DO MAGISTÉRIO RU-
RAL E 04 OUTRAS PROVIDrNCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal de

Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal, autorizado a conceder, à titulo de incentivo à produtividade,
um adicional de 25% (Vinte e cinco por cento) ao vencimento do Pr2
fessor Rural Municipal, a partir de lº de agosto.

§ Único- O Professor Rural Municipal fará jus ao ~
dicional de que trata o referido artigo, quando em regência de cla~
se.

Art. 2º- As despesas decorrentes da presente Lei ,
serao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas'
em 25% (Vinte e cinco por cento), através de superavit financeiro.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 05 de agosto de 1.988.-

~
~\w...~.~~

JOã ARLOS MINC~ LO,
-P eito Municip 1-
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- L E I NQ 989 -

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONAR lOS MUNICIPAIS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a majorar em 20% (Vinte por cento) os vencimentos dos Fu~
cionários Públicos Municipais, Ativos, Inativos e Pensionistas, in-
clusive Celetistas, a partir de lº de agosto.

Art. 2º- As despesas decorrentes da presente Lei, se-
rao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em
20% (Vinte por cento), através de superavit financeiro.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 05 de agosto de 1.988.-

~

~~II-Q;~\)JOÃO RLOS MINCHILLO,
-Pre to Municipal-

~~
CELI APARE~~~in~~ ALMEIDA

-Oficial Administrati
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- lEI Nº 990-

"AUTORIZA CUSTEIO DE DESPESA E D~
OUTRAS PROVIDtNCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte lEI:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,a~
torizado a abrir um Crédito Suplementar no valor de CzI300.000,00 -
(trezentos mil cruzados) à Dotação Orçamentária 2.3.- Serviços de f
ducação e Saúde, à verba 3.1.3.2.- Outros Serviços e Encargos, para
custear despesas decorrentes da inauguração do Centro Cultural e um
Crédito Suplementar no valor de Cz$l.OOO.OOO,OO-(hum milhão de cru-
zados) à Dotação Orçamentéria 2.1.- Gabinete e Secretaria, à verba'
3.1.3.2.- Outros Serviços e Encargos, para o custeio de despesas re
lativas à inauguração do Paço Municipal.

Art. 22- Para atender às despesas decorrentes desta'
lei serao utilizados recursos através de maior arrecadação prevista.

Art. 32- Esta Lei entrará em vigor na data de sua P~
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

~\'~O aos 30 de a~sto de 1.988.-

~J.00 ~JVWAC~~
<",.~ CJCO .. ' ~Iô,~·~. JOl\' ARlOS MINCHI i,o ,

"~~::~1~L1AP~~;;:~.
c ,'r;0; '~~~ -Oficial Administrati:~aUAN)

~Y' e,' O~~ ~,

, '~!Q.y,\>

se· é\::~::~~1~::\~:"
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- L E I NQ 991 -

"AUTORIZA AQUISIÇKo DE CAMISETAS
E D~ OUTRAS PROVID~NCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal'
autorizado a adquirir 600 (seiscentas) camisetas (uniformes) para
os alunos das Escolas Rurais Municipais.

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serao uti+izados recursos através da suplementação da Dotação
Orçament~ria 2.3.- SERVIÇOS DE EDUCAÇKo E SA6DE, à verba 3.1.3.2.-
Outros Serviços e Encargos, consignada em Orçamento, no valor de
Cz$300.000,00-(trezentos mil cruzados).

Art. 39- Revogadas as disposições em contr~rio, es-
ta Lei entrar~ em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranési~
31 de agosto de 1988.-

ELUANY,
0-
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- L E I NQ 992 -

D~ DENOMINAÇ~O AO CENTRO CULTURAL
DE GUARANÉSIA"

O Povo do Municipio de Guaran~sia, atrav~s da Câma-
ra Municipal decreta e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a s~
guinte LEI:

Art. lQ- O Centro Cultural de Guaran~sia denominar-
se-~ t'CENTRO CULTURAL FERNANDINA TAVARES PAES".

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, es-
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaran~sia,
aos 31 de agosto de 1.988.-

~
~~ •.l~JO~ ARLOS MINCHIL O,

-p eito Municip -

-Oficial Administrativo-
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- L E I Nº 993 -

"AUTORIZA CUSTEIO DE DESPESA E D~
OUTRAS PROVID~NCIAS"

O Povo do Municlpio de Guaran~sia, Estado de Minas
Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, san
ciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- Fica autorizada a suplementação da verba'
4.1.1.0.- Obras e Instalações, à Dotação Orçament~ria 2.5.- SER-
VIÇOS E OBRAS P~BLICAS, no valor de Cz$500.000,OO-(quinhentos mil
cruzados), para o custeio das despesas referentes a construção'
da Sede Social do Guaran~sia Futebol Clube.

Art. 22- Para atender às despesas decorrentes deta
Lei, serao utilizados recursos atrav~s de maior arrecadação pre-
vista.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, es
ta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guar2n~sia,



9te.fe.LlutCl QJT[urüdpCl( de. gUCltClrL<2.SLO-
MINAS GERAIS

- L E I Nº 994 -

"AUTORIZA A ABERTURA DE CRfDITO SUPLEMENTAR"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. 19- Fica, o Sr, Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a abrir um Crédito Suplementar no valor de Cz$3.000.000,00
(treis milhões de cruzados), para custear as despesas decorrentes
das festividades comemorativas ao 879 Aniversário de nossa Cidade,
à verba 3.2.5.9.- Outras Transferências a Pessoas, à Dotação Orç~
mentária 2.1.- GABINETE E SECRETARIA.

Art. 29- Os recursos necessários à execução da pr~
sente Lei, serão através de maior arrecadação prevista.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 31 de agosto de 1.988.-

~
~'L~JO~O ARLOS M~NCHI LO,

-Pr eito Municip 1-

-Oficial Administrativo-
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- L E I Nº 995 -

"AUTORIZA ABERTURA DE CR{DITO E D~
OUTRAS PROVIDrNCIAS"

O Povo do Munic{pio de Guaranésia, Estado de Minas
Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, san-
ciono e promulgo a seguinte lEI:

Art. lº- Fica autorizada a suplementação da verba'
4.1.2.0.-Equipamentos e Material Permanente, à Dotação Orçamentá-
ria 2.1.-GABINETE E SECRETARIA DA PREFEITURA, no valor de
Cz$3.000.000,OO-(treis milhões de cruzados), para o custeio do mo
biliário do Paço Municipal, de que trata a lei nº 956/88.

Art. 29- Para atender às despesas decorrentes des-
sa lei, serao utilizados recursos através de maior arrecadação
prevista.

Art. 39- Revogadas as disposições em contrário, es
ta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 31 de agosto de 1988.-

~

~~t,Q...;~.
JOA ARLOS MINCHI lO,

-p eito Municip 1-

~~&
APARECtDAjDE ALMEIDA
-Oficial Administrat
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- LEI Nº 996-
"AUTORIZA O CUSTEIO DE PLANT~O M~DICO

E DA OUTRAS PROVIDrNCIAS"
O Prefeito Municipal de Guaranésia.
Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Art. 19- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a custear o atendimento médico, em forma de plantão aos
sábados e domingos, na Santa Casa de Caridade de Guaranésia, a par-
tir de lº de julho.

§ Único- O pagamento a que se refere o artigo ant~
rior sera efetuado, mensalmente, ao valor de 16 OTN's por plantão de
24 (vinte e quatro) horas.

Art. 2º- Para atender as despesas decorrentes des-
ta Lei, serao utilizados recursos através da abertura de um Crédito
Suplementar, de igual valor, à Dotação Orçamentária 2.3.- SERVIÇOS
DE EDUCAÇÃO E SAÚDE, à verba 3.1.3.1.- Remuneração de Serviços Pes-
soais, consignada em Orçamento, através de maior arrecadação previ~
tao

Art. 39- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

de a~g:::;~.988.-
JO~ ARLOS MI C ILLO,
-P eito Munic'pal-

l2ui (./(\~~~
APARE~I~1 DE ALMEID~OHELUANY,
-Oficial Administrat~vo-
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- LEI Nº 997-

"AUTORIZA A CELE8RAR CONVrNIO COM
O r~INIST~RIO DA SAÚDE E DÁ OUTRIO
PROVIDtNCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autcrizado a assinar Convênio com o Ministério da Saúde.

Art. 2Q- Fica ainda, autorizado a tomar aS providên-'
cias Juridicas, Orçamentárias, Financeiras e Contábeis relativas ao
Conv~nio.

Art. 3Q- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 13 de setembro de 1988.-

~

~"'" 'CL~\)JO~O ARLOS MINCHIL O,
-Pr eito Municipa -

Qili.~J...lu.Dv~
CELI APARECI'DA bE-ALMEIDA.H\jUANY,

-Oficial Administrativo-
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- lEI NQ 998-

"AUTOmIZA AQUISIÇ~O DE VEfcUlO E
D~ OUTRAS PROVID~NCIAS"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Pr~
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lEI:

Art. lQ- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Munici-
pal, autorizado a adquirir um veiculo Ambulância.

Art. 2Q- Para atender as despesas decorrentes des-
ta lei, sarao utilizados recursos através de maior arrecadação pr~
vista e transferência de recursos através de Convênio com o Minis-
tério da Saúde.

Art. 3º- Fica também autorizado a suplementação da
verba 4.1.2.0- Equipamentos e Material Permanente, à Dotação Orça-
mentária 2.3- SERVIÇO DE EDUCAÇ~O E SAÚDE, no valor de Cz$ ••••••••
1.OOO.000,OO-(Hum milhão de cruzados), consignada em Orçamento.

Art. 4Q- Revogadas as disposições om contrário, es
ta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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- LEI Nº 999-

"AUTORIZA PAVIMENTAÇ.O DE VIAS
PUBLICAS E D~ OUTRAS PROVIDt~
CIAS"

A Câmara Municipal de Guaran~5ia aprova e eu,Pr~
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipa~
autorizado a executar obras de pavimentação e meio-fios às ruas:
Francisco Monteiro Dias, Dr. Ary Monteiro Dias, Dr. João Pereira
Dias e Anibal Claro do Amor at~ o confronto com a rua M~rio Ri-'
beiro Lima, localizadas no Bairro Bom Jesus.

Art. 2º- A contribuição de melhoria das obras re
feridas no artigo anterior ser~ devida pelo propriet~rio à razão
da metade do custo correspondente à testadª do imóvel beneficia-
do, adicionando-se as despesas de meio-fios.

Art. 3º- Para atender as despesas decorrentes
desta Lei, serao utilizados recursos atrav~s da abertura de cr~-
dito suplementar no valor de Cz$24.000.000,00-(vinte e quatro ml
lhões de cruzados), à verba 4.1.1.0- Obras e Instalações, à Dot~
çao Orçament~ria "SERVIÇOS URBANOS", consignada em Orçamento.

Art. 4º- Para atender às despesas decorrentes
desta Lei, serão utilizados recursos através de superavit finan-
ceiro e maior arrecadação prevista.

Art. 5º- Revogadas as disposições em contr~rio ,
esta Lei entrar~ em vigor na data de sua publicação.
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- lEI N9 1000-

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCION~RIOS MUNICIPAIS"

O Prefeito Municipal de Guaran~sia.

Faço saber que a Câmara Municipal
de Guar3n~sia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte ~EI:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a majorar em 25% (vinte e cinco por cento) os vencimentos
dos funcion~rios P~blicos Municipais, Ativos, In3tivos e Pensionis-'
tas, inclusive Celetistas, a partir de lº de setembro.

Art. 2º- As despesas decorrentes da presente lei, se
rao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em
25% (Vinte e cinco por cento), através de superavit financeiro.

Art. 3º- Esta lei entrará em vigor na data de sua p~
blicaçio, revogadas as disposiç5es em contrário.

Prefeitura MuniCipal de Guaranésia,
aos 22 de setembro de 1988.-

~

~'vv'<.L~JO~ ARlOS MINCHI lO,
-p eito Municip 1-

PP1~m~~ANY,
-Oficial Administra:~v~Üu
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- L E Nº 1001-

"AUTORIZA ,n,r:;U ISIÇí\O DE rr-1ÓVEL E DÁ

OUT~AS PROVID~NCIAS"

A Camara Municipal da Guaran~sia aprova 8 eu, Pre
feito Municipal, sanciono 8 promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, o Sr. Chefe do EX9CU~ivo Munic~pal,
au t o r .i z a do a adqu i r Lr um imóvel ccrn a r e a de 240200 M2, por desapr,2

priaç5o, pertenc3nte ao Sr. Ant5~io Luiz Carvalhaes, localizado no
~istr_ito de Santa Cruz da Prata, nc local deno~inado SItio

Art. 2º- Os r:;;surSQS desta Lei serao obtidDs at!'il

v~s d8 8b~=tura de um Cr~dito especial nr valor da CZ$- 400.000,00
(~~~troc~~tos ~il cruzados), ~ Dotaçio Orçam8n~~ria 2.5.- SERVIÇOS
E 02RfS P(~~IC~S, Categoria ~con3mica 4.2.0.0.- Inv9rs3es Fin3ncei
~2S, ~ verba ~.2.t.O.- Aquis

, ,
de ImO\!8~S, atrav8S de rnaior orre

trQ~'a -- vigor na data de ~UB ~ublicaç5o.

1,

~e\!,\5-(' '

ac~ 86 de cutubro de 1980.-

C:CLI P,P,~~~.U"::IDP,

-Oficial Adninistrat
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- LEI N9 1003 -

~ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA
PARA O EXERCfcIO"FINANCEIRO DE 1989"

A C~mara Municipal de Guaranésia, aprovou e eu, Pre-
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- A Receita do Munic{pio de Guaranésia, para
o 8xercicio de 1989, é estimada em Cz$837.335.000,OO-(oitocentos e
trinta e sete milhões, trezentos e trinta e cinco mil cruzados), e
será realizada mediante a ar~ecadação dos tributos, rendas, e outr~
Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor,m~
diante o seguinte desdobramento:
RECEITAS ~TES

Receita Tributária ••.••••••••••••••••••••.•••..•••• 14.660.000,00
Receita Patrimonial •••••.•••••••••••••••••••••••••• 20.600.000,00
Receita de Serviços................................ 750.000,00
Transferências Correntes ••••••••••••••••••••••••••• 799.210.000,OO
Outras Receitas Correntes ••••.••••••••••••••••••••• 2.100.000,00

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES •••••••• 837.320.000,00
RECEITAS DE CAPITAL

Transf8r~ncias de Capital •••••••••••••••••••••••••• ~1~5~.~0~O~O~,~0~O~
TOTAL DAS RECEITAS DE CAFITAL ••••••• ~1~5~.~0~O~0~,~0~0
TOTAL GERAL ••••••••••••••••••••••••• 837.335.000,OO

Art. 29- A despesa do Munic{pio, para o exercicio fi
nanceiro de 1989, fica, igualmente, autorizada em Cz$837.335.000,00
(oitocentos e trinta e sete milhões, trezentos e trinta e cinco mil
cruzados) e será realizada de acordo com a discriminação constante'
do quadro anexo que faz parte integrante desta Lei, mediante as se-
guintes Categorias Econômicas e seus desdobramentos por elementos.'
(Art. 2º do Decreto-Lei nº 1875/81).
DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio
Pessoal •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 252.435.000,00
Material de Consumo •••••••• o ••••••••••••••••••••••• 182.400.000,OO
Serviços de Terceiros e Encargos •••••••••••••••• o •• 97.300.000,00
Diversas Despesas de Custeio ••••••••••••••••••••••• 3~5~0~.~O~0~0~,~0~0~

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO ••••••• 532.485.000,OO
Continua.-
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MINAS GERAIS

Continuação.-

TRANSFERtNCIAS CORRENTES
Transferências intergovernamentais •••••••••••••••
Transferências a Instituições Privadas •••••••••••
Transferências a PesBoas •••••••••••••••••••••••••
PASEP ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

2.600.000,00
3.750.000,00

29.500.000,00
10.000.000,00

TOTAL DAS TRANSFERtNCIAS CORRENTES •••• 45.850.000,00
TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES •••••••••• 578.335.000,00

DESPESAS 21 CAPITAL
INVESTIMENTOS

Obras e Instalações •••••••••••••••••••••••••••• 221.000.000,00
Equipamentos e Material Permanente ••••••••••••• 38.000.000,00

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL ••••••••• 259.000.000,00
TOTAL GERAL DA DESPESA •••••••••••••••• 837.335.000,00

Art. 3º- Fica o Prefeito Municipal autorizado a:
a)- realizar Operações de Crédito, por antecipação da Receita, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada, nos
termos do art. 67 da Constituição Federal;
b)- abrir créditos suplementares às dotações do Orçamento vigente'
até o limite de 50% (cinquenta por cento) da receita estimada, nos
termos do art. 43, § lº da Lei 4.320/64;
c)- anular, parcial ou totalmente, dotações do presente orçamento,
como recursos à abertura de créditos adicionais.

Art. 4º- Revogadas as disposições em contrário, entra
rá esta Lei em vigor a partir de 1 de Janeiro de 1989.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 21 de outubro de 1988.-

ÜM.""" <l-~~±
JO CARLOS MINCHI LO,

- feito Municipa -

~(j'('()Jn~
CELI APARECI~'A qEAL~~I~~HcrUANY,

-~ficial Administrativo-
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- LEI NQ 1004-

"APROVA O ORÇAMENTO PLURIANUAL DE I!
VE5TIMENTOS PARA O TRI~NIO 1989/1991"

A Câmara Municipal de Guarcnésia, aprovou e eu, Pr~
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- O Orçamento Plurianual de Investimentos do
Munic~pio de Guaranésia, para o triênio 1989/1991, elaborado na fOE
ma dos Atos Complementares nQs. 43 e 76 de 29 de Janeiro e 21 de o~
tubro de 1969, respectivamente, estima para o per{odo, as Despesas'
de Capital em Cz$1.274.000.000,00-(hum bilhão e duzentos e setenta'
e quatro milhões de cruzados).

Art. 2Q- Os recursos destinados ao financiamento dre
Despesas de Capital, previsto no Orçamento Plurianual, para o triê-
nio 1989/1991, são assim distribuidos:

RECEITA5 DE CAPITAL 1989 1990
434.983.000,00

Transferências de Capital ••••••••••• ~1~5~.~0~0~0~.~0~0~ =1~7~.~0~O~O~,~O~O~
435.000.000,00

5uperavit do Orçamento Corrente ••••• 258.985.000,00

TOTAI5 ••••••••••• 259.000.000,00

RECEITA5 QI CAPITAL 1991 TOTAL
Superavit do Orçamento Corrente ••••• 579.980.000,00 1.273.948.000,00
Transferencias de Capital ••••••••••• =2=0~.~0~0~0~.~0~0~ ~5=2~.~0~O~O~,~O~O~

TOTAI5 ••••••••••• ~5~8~0~.~0~0~0~.~0~0~0~.~0~O~~1~.~2~7~4~.~0~0~0~.~0~0~0~.~0~0~
Art. 3Q- As Despesas de Capital, cuja realização fi

ca autorizada por esta Lei, são as discriminadas segundo as Unida-'
des Orçamentárias constantes do quadro anexo e, programadas com ba-
se nos recursos dispon{veis, previstos no artigo anterior.

Art. 4Q- Na elaboração das propostas orçamentárias'
anuais do per{odo, serão ajustadas as importânCias consignadas aos
projetos podendo, em consequência da alteração da receita, ser cri-
ados novos e suprimidos, ou reformulados, projetos constantes desta
Lei.

Continua.-
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Continuação.-

§ Único- As importâncias referentes aos exercicios
de 1989/1991, estimados a preços de 1988, serão corrigidos monet~
riamante, por ocasião da elaboração dos orçamentos anuais corres-
pondentes àqueles exercicios.

Art. 5º- Esta Lei entrará em vigor a partir de 1 ~
Janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aOS 21 de outubro de 1988.-

~
~.W-.,~Qi~JO~O RLOS MINe I LO,

-Pr ito Municip 1-
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- LEI Nº 1005-

tt~LTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCICN~RI05 MUNICIPAIS'!

o Prefeito Municipal de GU3ran~sia.

, .ne5l8 a~lrovou e eu,
Faço saber que a C~mara MunicipBl t

sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, u Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a majorar em 25% (vinte 8 cinco por cento) 05 vencimen-'
tos dos Funcion~rios P~blicos Municipais, Ativos, Inativos e Pcnsio
nistas, inclusive Celetistas, a partir de 1º de outubro.

Art. 2º- As despesas decorrentes d3 presente Lei, S8-

rao atendidas pelas verbas do Orçamsnto ~m vigor, suplementadas em
25% (vinte e cinco por cento), atrav~s de superavit financeiro.

Art. 3º- Esta lei entrar~ em vigor na data de sua pu-
blicação, revogad3s as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guar~n~si2,
aos 03 de ~8mbro de 1988.-

~W-.c~~JO~ RLOS MlhC~ILLO,
-p eito Munici al-
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- LEI Nº 1006-
CR É8ITO ~

,
Dr~

o Povo do Município de Guar2n~sia, ESt2do de Mi-'
nas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome,
sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica autorizada a suplementaç~o da verba
4.1.2.0.- EquiparTIentos e Mat8tial Perman8nte, ~ Dotaç~o Orçaman-
t~ria 2.3.- S~RVIÇOS DE EDUCAÇ~C E SA6DE, no valor de C Z $ ••••
500.000,OO-(~uinh2ntos mil cruzados), para aquisiç~o de equipa-'
m~ntcs para o Centro Cultural, de que tr:ta a Lei nº 946/88.

Art. 2º- Para atender ~s despesas decorrentes des
te Lei, saraa utilizados rsCurSos atrav~s de maior arrecadaç~o t

rrevista.

Art. 3º- Revogadas a5 dis~o5iç~e3 em
ta Lei Gntrar~ em vigor na data de sua public2ç~o.

,
contrario,2~

PrefGitura Municipal de Gu , .
_an3S2.3,
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- LE:I 1007 -

o Prefeito Municipel de GU3ron~sia.

Faço saber que a C~mara Municipal ~
prova e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica o Sr. Chefa do Executivo Municip21, au
torizado a pagar ac Monsarhor Ricardo Grella, um2 p8ns~o vital!cia
mansal no valor de 02 (dois) sal~rios r .m1nlmos vigentes, a p crtí r de

1º de outubro do corrente.

§ Dnico- O valor da pens~o 581'6 reajustado de acordo
com os mesmos índices a~lic8do5 a02 vencimentos do Funcionalismo '

Art. 2º- Pare atender as despesas decorrentes d0 Pr.§.

sente Lei, s8r~o utilizados recursos atrav8S da Dotaç~o Orçam2nt~-
ria 2.1.- C , à verba 3.2.5.2-
Ponsionistas, constantes em Orçam~nto.

Ar • 3º- Revogadas as di3posiç5es enl contr~rio, esta
Lei entrara em vigor na data de sua publicaç~o.

Prefeitura Municipal de Gua: , .n8:Jla.,

'U~~~~Ic" H~~~A'J", ,,~~ . ..:l' D t v g-L ~ J h , ~ ~ A W/ ,

-Oficial A1minis~rEtivo-
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- LEI 1008 -

T1AUTCRIZA PAVIM=NTAÇ~G DE VIAS r6GLl
CAS E D~ OUTRAS PRoVID~~~I S"

P. Câmara Municií=2] de Guaranésia aprovou e eu, Pre-

feito Municip21, sanciono 8 promulgo a seguinte LEI:

Art. lº- Fica, O Sr. Chefe do EX8cUtivo Municipdl,'
autorizado a executar obras de pavimantaç~o 8 meio-fios 83 ruas :
Fr2ncisco Monteiro Di3S, Dr. Ary Montei~o Dias, 01'. Jo~o Pereira'
DieiS 8 An{bal Claro do Amor, no trecho entre as ruas: Mário Ribel

ro Lima 8 Arlindo ln~cio Querino, bem como as travessas: M~rio Ri
boiro Lima, Joaquim Ribeiro Oi25 8 Olávia Dias Ramos; e as ruas
01'. Alcino Ribeiro Lima e Aristides Vilas 80as, localizadas no
Bairro Bo~ Jesus.

Art. 2º- A ccntribuiç~o de molhoria das obras rsFe-
ridas no artigo anterior s~r~ devida pelo propri8t~rio ~ raz~o da
metade do custo correspondente a testada do imével beneficiado, 2

dicionando-se aS despesas de meio-fios.

Art. 3º- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, Serao utilizados recursos a~ravss da abertura da cr~dito su-
~18m8ntar no valor da Cz$30.o0o.oCo,00-(trinta milh5es de cruza-'
dos), ~ verba 4.1.l.0.-0bras e Instalaç5es, ~ Dotaç~o Orçam8nt~_1
r ia 11 SE RV I ÇOS U~3 j'},r:os ", consignada em Orç arn ento ,

Lsi, serao utilizados rocurSo3
Art. 4º- Para etender ~s dosp~sas decorrGntes desta

8

maior arrecadaç~o prEvi~ta.

. 'a'::'I'2V8S de supsrcvit fin2n~eiro

Art. 5º- Revogadas as disposiç5es em contr6rio, es-
ta Lei, sntrar~ em vigor na dat3 de sua publicaç~o.

, .
G u '::::'·?n8:~l,::',Profeitur3 Municipal de

CELI
-Oficial Administrativo-
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- L E I N!i! 1009 -

"AUTORIZA ABERTURA DE CR~DITO E DÁ
OUTRAS PROVIDtNCIAS"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Pr~
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- fica autorizada a suplementação da verba:
4.2.1.0.- Aquisição de Imóveis, à Dotação Orçamentária 2.5.- SERVI
çOS E OBRAS PÚBLICAS, no valor de CZ$600.000,OO (seiscentos mil
cruzados), para o custeio do imóvel de que trata a Lei nQ 1001/B8.

Art. 22- Para atender às despesas decorrentes des-
ta Lei, serao utilizados recursos através de maior arrecadação pre-

vista.
Art. 32- Revogadas as disposições em contrário, e~

ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 04 de novembro de 1.988.-

~
~"-...tW~

JO~O RLOS MINCHI LO,
-Pre to Municip 1-

fu\.f;Y~,{S-<.QAM:VY"\JJI/
CELI APAREHiD4-DE ALMEID~HELUANY,

-Oficial Administrativo-
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- L E I NQ 1010-

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCION4RIOS MUNICIPAIS"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a ~ajorar em 30% (Trinta por cento) os vencimentos dos Fu~
cionários Públicos Municipais, Ativos, Pensionistas, inclusive CeIe -
tistas, a partir de lQ de novembro.

Art. 29- As despesas decorrentes da presente Lei, se-
rao atendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em 30%
(Trinta por cento), através de superavit financeiro.

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 29 de novembro de 1.988.-

~~~~9JOÃO RLOS MINCHILL ,
-Pr ito Municipal

CELI APA~gr~~h61t~UANY,
-Oficial Administrat{)~=
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- L E I NQ 1011-

"AUTORIZA AQUISIÇ~O DE EQUIPAMENTO
RETRANSMISSOR DE SINAL DE TELEVI-
S~O E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal ~
provou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal,a~
torizado a adquirir 01 (um) Retransmissor de Televisão, 01 (um)Co~
versor, 01 (uma) Antena Parabólica para recepção, Dl (uma) Antena
para transmissão, bem como, os acessórios: cabos, conexões e mat~
riais necessários para captação e retransmissão do sinal.

Art. 22- Fica, igualmente autorizado a abertura de
um Crédito Suplementar no valor de ~3.000.000,OO (Três milhões de
cruzados), à Dotação Orçamentária 2.4.- SERVIÇOS URBANOS, à verba
4.1.2.0.- Equipamentos e Material Permanente, consignada em Orçame~
to.

Art. 3Q- Para atender às despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos através de superavit financeiro e de
excesso de arrecadação.

Art. 4Q- Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 29 de novembro de 1.988.-

~
~~~L:~~JO~. CARLOS MINCHILLO

-p feito Municipal-

fu~~~~~CELI APAREC~D~DE ALMEID HELUANY,
-Oficial Administra ~vo-



Çpt~f~lll1ta QJT[l1rücipa[ d~ gl1atané.8La
MINAS GERAIS

- LEI NQ 1012 -

"DESTINA ÁREA DE TERRENO PARA AMPLIA-
çlro DO CEMlT{RIO MUNICIPAL"

A Câmara Municipal de Guaran~sia aprovou e eu, Pre-
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- fica destinada a área de 5.280 M2 localiz~
da à Rua Francisco Monteiro Dias, numa extensão de 160 M, confro~
tqndo do lado direito com a construção do velório municipal, numa
extensão de 33 M, do lado esquerdo com o loteamento municipaltlpá.!!
saro da Ilha", medindo 33 M e aos fundos com o Cemit~rio Munici-'
paI, numa extensão de 160 M, para ampliação do Cemitério Munici-'
p a l, ,

Art. 22- Revogadas as disposições em contrário, es-
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 29 de novembro de 1988.-

JO \ ~O'S'M\~HIL O.

-~feito Municip 1-

CELl
Cllif]/ ·0t~'-CVY\..v

APARECI A E ALMEIDA . LUANY,
-Oficial Aministrativo-
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• fi. E Nº 1013·

"AUTORIZA PAVIMENTAÇ~O DE VIAS PÚBLICAS
E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Prefei
to Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ· Fica, o Sr, Chefe do Executivo Municipal, a,!;!.
torizado a executar obras de pavimentação, de rede de esgoto e meio -
fios no trecho da Praça da Estação até a Rua Marechal Deodoro.

Art. 2º- A contribuição de melhoria das obras referi-
das no artigo anterior será devida pelo proprietário à razão da meta-
de do custo correspondente à testada do imóvel beneficiado, adiciona.!:!
do-se as despesas de meio-fios.

Art. 3Q· Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos das verbas 4.1.1.0.- Obras e Instala-
ções' à Dotação Orçamentária "SERVIÇOS URBANOS" e 4.1.1.0.- Obras e
Instalações, à Dotação Orçamentária "SERVIÇO DE EDUCAÇ~O E SAÚDE", co.!:!
signadas em Orçamento.

Art. 42- Para atender as despesas decorrentes desta
Lei, serao utilizados recursos através de superavit financeiro e ex-
cesso de arrecadação.

Art. 5Q· Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

aos 29 de~"O:::;V:~.19BB.-

JOK.....ARLOS MINC~L O,
·Pre eito Municipa -

CELI AP~~~~~ANY,
-Oficial Administrativo-
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- lEI NQ 1014-

"AUTORIZA PAGAMENTO DE DESPESA
E D~ OUTRAS PROVIDtNCIAS"

O Prefeito Municipal de Guar2nésia.
Faço saber que a Câmara Municipal

aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, a~
torizado a custear despesas com brindes de Natal ao Funcionalismo P~
blico Municipal.

Art. 29- Para atender ~s despesas decorrentes desta I

lei, serao utilizados recursos através da abertura de um Crédito Su-
plementar no valor de Cz$l.SOO.OO.OO-(Hum milhão e quinhentos mil
cruzados) à verba 3.1.3.2.- Outros Serviços e Encargos, à Dotação O~
çamentária 2.1.- GABINETE E SECRETARIA, constante em Orçamento.

Art. 39- Para atender às despesas da presente LEI, s~
rão utilizados recursos através de superavit financeiro e excesso de
arrecadação.

Art. 42- Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

aos 23 ~de :::~ne 1988.-

JO ARLOS MINCH llO,
-p eito Munici al-

CELI
~~

APARECI~A rE AlMEIDA~ELUANV,
-Oficial ~dministrativo-
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- LEI NQ 1015-

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇ~O DE
ESCOLA RURAL"

A Câmara Municipal de Guaran~sia, aprovou e eu,
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 19- fica criada a Escola Rural Municipal '
de lº grau, na fazenda Serrinha, neste Munic{pio, denominada •
"Manoel Jos~ de Lemos·.

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaran~sia,
aos 23 de dezembro de 19B8.-

~~~&J9Jo Carlos Minchollo,
- feito Munici al-

~~~~~Celi Apareci a e Almeida rrluany,
-Oficial dministrativo-
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- LEI Nº 1016-

"INSTITUI O IMPOSTO si TRANSMISsKo
"INTER-VIVOS"

A Câmara Municipal de Guaran~sia aprovou e eu,Pr~
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Nos termos do item 11 do Artigo 156 da
Constituição Federal, passa a integrar o sistema tributário do
Munic{pio o Imposto si Transmissão "Inter-Vivos".

Art. 29- O Imposto terá como fato gerador a tran~
missão "Inter-Vivo" a qualquer titulo por ato mesmo de bens im6-
veis por natureza ou acessão flsica e de direit~ reais sobre imi
veis, exceto OS de garentia, bem como, cessão de direitos à sua
aquisição.

Art. 39- A base de cálculo do imposto é o valor •
dado ao bem a transmitir.

Art. 49- A aliquota do imposto é de 2% (dois por
cento).

Art. 5Q- Demais disposições que regem o assunto'
serão dispostas em Lei Municipal futura, ap6s regulamentação de
Lei Ordinária que será baixada pela União.

Art. 6Q- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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- LEI Nº 1017-

"AUTORIZA AUMENTO DE VENCIMENTOS
DOS FUNCIONtRIOS MUNICIPAIS"

O Prefeito Municipal de Guaranesia.

Faço saber que a Câmara Municipal de
Guaranésia aprovou e eu, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal,
autorizado a majorar em 35% (trinta e cinco por cento) os vencimen-
tos dos Funcion~rios P~blicos Municipais, Ativos, Pensionistas, in-
clusive Celetistas, a partir de lQ de dezembro.

Art. 2º- As despesas decorrentes desta Lei, serao a-'
tendidas pelas verbas do Orçamento em vigor, suplementadas em 35% I

(trinta e cinco por cento), através de superavit financeiro e exce~
so de arrecadação.

Art. 3Q- Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 23 de dezembro de 1988.-

~~~~l~JO~ ARLOS M.INCHI LO,
-Pre eito Municip 1-

~ i. iíY\-~.<J:_,.)-cv"\~v.
APARECIDA pE ALMEIDA OELUANV,

-Oficia~ Administrativo-
CELI
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- LEI NQ 1018-

"DESTINA ~REA DE TERRENO PARA A CONi
TRUÇ1\O DE GRUPO ESCOLAR"

A Câmara Municipal de Guaranésia aprovou e eu, Pre-
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica destinada a área de 2.200 M2 (dois
mil e duzentos metros quadrados), localizada à Rua Aníbal Claro do
Amor, numa extensão de 45.00M (quarenta e cinco metros), confron-'
tando do lado esquerdo, com propriedade de José Carlos Vieira ou
quem de direito, numa extensão de 25.00M (vinte e cinco metros) B

de Maria Aparecida dos Santos ou quem de direito, numa extensão de
25.00M (vinte e cinco metros); do lado direito, numa extensão de
50.00M (cinquenta metros) com a Rua M~rio Ribeiro Lima e, aos fun-
dos, com a Rua Dr. João Pereira Dias, numa extensão de 43.00M (qu~
renta e três metros), para a construção de um Grupo Escolar.

Art. 22- Revogadas as disposições em contrário, es-
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 23 de dezembro de 1988.-

'-AAJV\~Jo1\ 5 MINCH LL ,
-p ~ Municipa-

~{tY'ffu_~--h ..LCV~V

CELI APARECID~ ~~ ALMEIDA H~UANY,
-Oficial Administrativo-
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- LEI Nº 1019-

"INSTITUI O IMPOSTO SOBRE VENDAS
A VAREJO DE COMBUSTíVEIS - IVV "

A Câmara Municipal de Guaran~sia aprovou e eu, '
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Passa a integrar o Sistema Tributário do
Município o Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líqu,i
dos e Gasosos - IVV, ora instituído.

Art. 22- O Imposto Sobre Vendas a Varejo de Com-'
bustíveis - IVV tem como fato gerador a venda a varejo de com-'
bustíveis liqUidas e gasosos efetuada no território do municí-'
pio.

Parágrafo Único- Para efeito de incid~ncia do im-
posto, considera-se:

1- venda a varejo, toda aquela em que os produtos
vendidos não se destinem à revenda, independe~
temente da quantidade e forma de acondiciona-'
menta.

11- local da venda:
a) o do domicilio do comprador, quando se tra-

tar de venda domiciliar;
b) o do estabelecimento vendedor, nos demais '

casos.

Art. 3º- O imposto nao incide sobre a venda a va-
rejo de óleo diesel.

Art. 4º- Contribuinte do imposto é a pessoa jurí-
dica que pratica a venda a varejo de combustíveis liqUidas e g~
S0505.

Art. 59- A base de cálculo do imposto é o preço '
da venda do produto.

Art. 69- A aliquota do imposto é de 3% (três por
cento).

Continua-
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Continuação.-
Art. 7º- Cada um dos estabelecimentos, permanentes

ou tempor~rios, do contribuinte, inclusive os veiculas utiliza-'
dos no com~rcio ambulante, ser~ considerado autonomamente, para
efeito de cumprimento das obrigações relativas ao imposto.

Art. 8Q- O valor do imposto será apurado mensalme~
te pelo próprio contribuinte e recolhido aos cofres municipais '
até o dia 10 do mês seguinte ao da venda, sujeitando-se a poste-
rior homologação pela autoridade oompetente.

Art. 9º- A homologação será efetuada mediante la-
vratura de Termo de Verificação Fiscal que, quando for o caso,
conterá lançamento complementar o qual ser~ notificado através '
de Auto de Infração e Termo de Intimação.

Art. 10º- A base de Cálculo do imposto será arbi-'
trada pela autoridade fiscal competente, quando:

- não puder ser conhecido o preço efetivo da'
venda;

11 - os registros fiscais e contábeis, bem como as
declarações ou documentos exibidos pelo sujei
to passivo, não merecerem fé;

111- o contribuinte ou responsável recusar-se a e-
xibir à fiscalização os elementos necess~rios
à comprovação do preço da venda;

IV - for constatada a exist;ncia da fraude ou son~
gação, pelo exame dos livros e documentos exi
bidos pelo contribuinte, ou por qualquer meio
direto ou indireto de verificação.

Art. llQ- O recolhimento do imposto, após o venci-
mento, sujeita-se à incidência de:

- juros de mora de 1% (um por cento) ao mes ou
fração, contados da data do vencimento;

11 - correção monet~ria, nos termos da legislação'
federal especifica;

111- multa moratória:
1 - em se tratando de recolhimento espontâneo:

Continua.-
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a) à razao de 5% (cinco por cento) do valor
corrigido do imposto, se recolhido em a-
t~ 30 (trinta) dias contados da data de
vencimento;

b) à razão de 15% (quinze por cento) do va-
lor corrigido do imposto, se recolhido ~
pós 30 (trinta) dias contados da data do
vencimento;

2- havendo ação fiscal, à razao de 50% (cinque~
ta por cento) do valor corrigido do imposto,
com redução para 20% (vinte por cento), se'
recolhido dentro de 30 (trinta) dias conta-
dos da data da notificação de débito.

Art. 12Q- OS contribuintes do imposto poderão ser 0_'

- a confecção, emissão e escrituração de documen-
tos e livros fiscais, na forma e prazo previs-'
tos em regulamento;

11 - a apresentar ao fisco, quando solicitado, livros
e documentos fiscais e contábeis, assim como os
demais documentos exigidos pelos órgãos encarr~
gados do controle e fiscalização da distribui-'
çao e venda de combustlveis, tais como os Mapas
de Controle de Movimento Diário, exigênCia do
C.N.P.;

111- a inscrever-se no Cadastro de Contribuintes, a~
sim como comunicar qualquer alteração contratu-
alou estatutária, mudança de endereço ou domi-
cilio fiscal, na forma e prazo previstos em re-
gulamento;

IV - a prestar, sempre que solicitado pelas autorid~
des competentes, informações e esclarecimentos'
que, a juizo de fisco, se refiram a fatos gera-
dores de obrigações tributárias;

V - a facilitar, por todos OS meios ao seu alcance,
as tarefas de cada3tramento, lançamento, fisca-
lização e cobrança do imposto.

Continua-
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Art. 139- O contribuinte que nao cumprir as obriga-
çoes previstas no artigo aonterior, sujeitar-se-à às seguintes p~
nalidades:

- multa no valor de 1 (uma) UR (Unidade de Refe-
rência) prevista no Código Tributário Municipal:

a) por deixar de inscrever-se no Cadastro de
Contribuinte;

b) por escriturar ou preencher de forma ilmg{-
velou com rasuras, livros e documentos fi~
cais.

11 - multa no valor de 2 (duas) UR:
a) por não possuir livros fiscais na forma re-

gulamentar;
b) por deixar de comunicar, no prazo e forma'

regulamentares, as alterações contratuais '
ou estatutárias, inclusive encerramento de
atividades;

c) por deixar de escriturar os livros fiscais,
nos prazos regulamentares;

d) por deixar de comunicar, no prazo e forma'
regulamentares, a mudança de endereço ou d~
micilio fiscal.

111- multa no valor de 5 (cinco) UR:
a) por não possuir os documentos fiscais, na

forma regulamentar;
b) por deixar de emitir documentos fiscais, na

forma e prazos regulamentares;
c) por imprimir ou mandar imprimir documentos'

fiscais sem autorização da repartição comp~
tente;

d) por deixar de prestar imformações quando so
licitados pelo fisco;

e) por embaraçar ou jDmpedir a açao do fisco;
f) por deixar de exibir livros, documentos e

outros elementos quando solicitados pelo'
fisco;

g) por fornecer ou apresentar ao fisco inform~
ções ou documentos inexatos ou inveridicos.

Continua-
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IV - multa equivalente a 100% (cem por cento) do va-

lor corrigido do imposto e nunca inferior a 2
(duas) UR por escriturar ou preencher livros e'
documentos com dolo, má fé, fraude eu simulação;

V multa equivalente a 75% (setenta e cinco por ce~
to) do valor do imposto e nunca inferior a l(uma)
UR, por consignar em documento fiscal importân-
cia inferior ao efetivo preço da venda.

§ lQ- Será aplicada multa equivalente a 1 (uma) UR ,
por qualquer ação ou omissão não prevista nos incisos acima, que'
importe em descumprimento de obrigação acess6ria.

§ 2º- Os contribuintes que, antecipando-se à açao do
fisco, promoverem a correçao das irregularidades referidas nos in-
cisos I - allnea~, 11 e 111 - alínea~, ficarão isentos das pena-
lidades previstas.

Art. 14Q- O IVV será cobrado a partir de 30 (trinta)
dias apos a publicação desta LEI.

Art. l5Q- O Setor Municipal de Fazenda expedirá nor-
mas para o cumprimento desta lei, independentemente de sua regula-
mentação.

Art. l6º- Esta LEI entrará em vigor na data de sua'
publicação revogadas as disposições em contrário.

~~~~
J CARLOS MI~ctILLO,

feito MunicJ.pal-

~~cLLVLrCELI AP~RECIDA Dr ~LMEIDA LUANV.
-Oficial AdministratL 0-
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- LEI Nº 1020-

"AUTORIZA ABERTURA DE CR~DITO EO. OUTRAS PROVIDtNCIAS"

A Cimara Municipal de Guaran~sia aprovou e eu,
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte ~EI:

Art. 19- Fica autorizada B suplementação da ver-
ba: 4.1.1.0- Obras e Instalações, à Dotação Orçamentária 2.5._'
SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, no valor de Cz$7.500.000,OO-(sete ml
lhões e quinhentos mil cruzados), para o custeio da construção'
do Velório Municipal, de que trata a Lei n~ B68/B6.

Art. 29. Para atender às despesas decorrentes
desta Lei, serão utilizados recursos ~través de superevit finan
cairo e excesso de arrecadaçãoo

Art. 39. Revogadas as disposições em ccntrário ,
esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaran~sia,
aos 23 de dezembro de 198B.·

~

VJv...~"-~~
JO CARLOS MINCH LLO,

=Pr feito Munici al=
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- LEI Nº 1021-

"AUTORIZA A CESS~D DE FUNCIDN~RID"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Cimara Municipal
de Guaranésia aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e pro-
mulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Fica, o Senhor Chefe do Executivo, aut~
rizado a ceder mais Dl (um) Funcionário para o Asilo são Vicen-
te de Paulo.

Art. 2º- Para atender às despesas decorrentes de~
ta Lei, serão utilizados recursos através de verbas próprias,co~
signadas em Orçamento.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário,e~
ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prsfeitura Municipal de Guaranésia,
aos 23 de dezembro de 1988.-

1~'Vv..i:t-l:~
JO~ ARLOS MINCHI LO,

-Pre sito Municip 1-

fu,-~~~
APARECIbA PE ALMEIDA ~LUANY.

-Oficial Administrativo-
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- LEI Nº 1022-

"D~ DENOMINAÇKo hs VIAS E LOGRA-
DOUROS PÚBLICOS"

O Povo do Municfpio de Guarané-
sia, através da Câmara Municipal aprovou e eu, em seu nome, sa~
ciano e promulgo a seguinte LEI:

Art. lQ- Ficam assim denominadas as vias e logr~
douras públicos:
- LOTEAMENTO P~SSARO DA ILHA:
- A rua fi A" denaminar-se-á Rua Miguel Moreno Lessa;
- A rua If Bit denominar-se-á Rua Vereador Luiz Minchillo Netto;
- A rua n Cu denominar-se-á Rua Alfredo de Carvalho;
- A rua "D" denominar-se-á Rua Professora Maria Conceição Alves

da Silva;
- A rua "Eu denominar-se-á Rua Vereador Roque Delorenzo;
- A rua "Ftt denominar-se-á Rua Antônio Romanelli Sobrinho;
- A rua "Gtf denorninar-se-á Rua Marcos Paulo N ardi;
- A rua "HU denominar-se-á Rua Bartolomeu Lauria;
- A rua 111ft denominar-se-á Rua 1\nge10 Panissa;

- LOTEAMENTO ITAIQUARA (2ª Etapa):
- A rua "W" denominar-se-á Rua Vereador Armando Braz;
- A rua "AB" denominar-se-á Rua Arlindo Cunha Carvalho;
- A rua "G"denominar-se-á Rua Professora Maria Pignataro;
- A rua "H" denominar-se-á Rua José Ga11ante;

- LOTE Al1EfiTO VILA LOPES:
- A rua "1" denominar-se-á Rua Dr. Lauriston Pereira Lima;
- A rua "2" denominar-se-á Rua Joaquim AntôriioFranco;

- LOTEAMENTO VILA SANTA B~RBARA:
- A rua "A" denominar-se-á Rua João Cândido de Souza;

continua.-
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Continuaçãp.-

- A Travessa da Rua Dr. Alberto Jos~ Alves até a Rua Wenceslau
de Almeida denominar-se-á Rua Vereedor José Ozório Vilas 80as.

Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de •
sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 23 de dezembro de 1988 •.

~~"""JMBJO~ ARLOS MINCHI LO,
-P sito Municip 1-

CELI
6L~

APARECI~~_~E.A~MEIDA~ELUANY,
-Oficial Administrat~vo-
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- LEI NQ 1023-

"AUTORIZA A DOAR "PARQUE DE DIVERSnE5"

A Câmara Municipal de Guaranésia, aprovou e eu,
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 12- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Munici-
pal, autorizado a doar um "Parque de Divers~es" j~ usado, de
propriedade desta Prefeitura, à Casa da Criança de Guaranésia.

Art. 22- Revogadas as disposições em contrário,
esta LEI, entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 23 de dezembro de 1988.-

~
~"""'-~JoKa RLaS MINCHI LO,

-Pr ito Munici a1-

CELI
Lu;~,

APARECl~AlDE ALMEID HELUANY,
·9ficial Administra lVO-
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- L E NQ 1024-

"ALTERA A LETRA "b" DO ARTIGO 32,
DA LEI MUNICIPAL NQ 928, DE 20 DE
OUTU8RO DE 1987"

A C~m3ra Municipal de Guaran~sia aprovou e eu, Pr~
feito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte LEI:

ção:

Art. lQ- A letra "b" do Artigo 39, da lei Munici-
paI nQ 928, de 20 de outubro de 1987, passa a ter a seguinte red~

"b- abrir cr~ditos suplementares ~s dotaç~8sdo Or-
çam~n:o vigente até o limite d8 150% (cento e cincoenta por cento)
da receita estimada, nos termos do Artigo 43, § 12 da Lei 4.320/64".

Art. 2Q- Revogadas as disposições em contrário, es-
ta Lei entrará em vigor na data do sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 28 de dezembro de 1.988.-

~

~~íV~~JoTI ARLOS MINCHI LO,
-Pro aito Municip 1-

CELI AP~~~L.UANY,
-Oficial Administr1Ji~:-


